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PARECER JUBÍDICp N> 27/2024 *

PROCESSO N.9 :43/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO : Aquisição de Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos
Programas / Projetos e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, FamOia Paranaense,
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela Secretaria de
Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)

Senhor Prefeito,

1. Trata-se de procedimento lidtatório, na modalidade Pregão Presencial, com
vistas à contratação de empresas para a aquisição de Gêneros Alimentícios a serem usados na

manutenção das atividades dos Programas / Projetos e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA,
IGDBF, PPAS, Família Paranaense, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência
Social (CRAS), cujas especificações estão estabelecidas em solicitação à fl. 01, Estudo Técnico
Preliminar ns 15/2024 (fl. 18) e Termo de Referência (fl. 41).

Os autos foram devidamente paginados. O Pregão não foi numerado.

Na sequência, em data de 01 de abril de 2024, o processo foi remetido pelo
Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia
dos aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 19, inc. I e II da
Lei n.9 14.133/21.

2.

3.

4. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle
Interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.5.

ANÁLISE JURÍDICA

6. Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos
técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise
jurídica da licitação postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim, como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, llmita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida

sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que
detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito
municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

7.

a exame.
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8. 0 processo administrativo em tela não fora devidamente formalizado, o qual
deve ser numerado (número do pregão).

0 art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.
Além disso, o pregão deve ser realizado nos

desempenho e qualidade que possam
especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

9.

casos em que o objeto possuir padrões de

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

10. No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que

possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para
a licitação pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 29, da Lei n9.
14.133/20214). Contudo, o ETP e o Termo de Referência noticiam a necessidade de realização
do Pregão em sua forma presencial. Transcrevo a justificativa a fim de evitar redundância:

DA MODALIDADE: A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março
de 2022, artigo n- 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se preferência para
empresas locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

A escolha pela modalidade pregão presencial, se deu visando o fortalecimento e

desenvolvimento das empresas locais, baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de marco de 2022.

sem prejudicar a competitividade e economicidade ao Município. Além de aue. o sistema oara

realização de Pregão Eletrônico, o ComDras.aov.br. no momento nnn está habilitado para

utilizar o critério para a preferência as empresas locais e regionais, seaundo a Lei Municipal

citada, O município conta com diversos fornecedores dos itens que serão adquiridos mediante
processo licitotório.

Com a implementação da Lei Federal n^ 14133 de 01 de abril de 2021, os processos licitatórios
sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é o caso do Pregão Presencial.
O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não foi vetado seu uso pela Administração
Pública. Como podemos citar o Art. 17 inciso § 2 "As licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravado em áudio e video."

Portanto desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a modalidade poderá ser
utilizada.

A utilização do Pregão Presencial visa fomentar a participação de empresas locais, mas não
impossibilita que empresas localizadas em qualquer região do pais participem da licitação
apresentação dos envelopes, não exigindo a presença fisica de um representante para a
participação no certame, respeitando o principio da isonomia.

Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível, apresentando
maior celeridade à contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo da competitividade,
torna-se adequado para a contratação decorrente desta contratação.

Também podemos citar o possibilidade de esclarecimentos imediatos durante

com

0 pregão

presencial e facilidade no negociação de preços, verificação das condições de habilitação e
execução da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no
resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da
interação do pregoeiro com os licitantes.

Destacamos que nosso município e região possuem diversos fornecedores capazes de fornecer
os objetos definidos no presente Termo de Referência. Muitos ainda não se adaptaram a
utilização do Pregão Eletrônico o que muitas vezes faz com que os mesmos percam o interesse
em participar de processos licitatórios. Atualmente o município em parceria com o SEBRAE,
conta com o Escritório de Compras Públicas, que vem realizando capacitações e projetos para o
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incentivo de empresas locais participarem de certames, mas muitos ainda resistem a nova
realidade.

Com 0 situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei nsi4.133/2021 que
determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei. para que

municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde que
atendam às exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. O município de
Planalto se enquadra nesta situação.

0 sistema do Compras Governamentais ainda não permite que seja aplicado o que determina
na Lei Municipal 2649/2021 que trata sobre a prioridade local e o limite de 10% para empresas
locais e regionais.

A Secretaria de Assistência Social e o Centro de Referência de Assistência Social/CRAS, realizam

diversas oficinas e projetos que são ofertados de forma complementar ao trabalho social com

famílias realizado por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e
do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos (PAEFl). É uma
forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta
usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais, coletivas e

familiares. Estes projetos atendem crianças, jovens e adultos; pessoas com deficiência; pessoas
que sofreram violência; vítimas de trabalho infantil; jovens e crianças fora do escola; jovens
que cumprem medidas socioeducativas; idosos sem amparo da família e da comunidade ou

sem acesso a serviços sociais; além de outras pessoas inseridas no Cadastro Único. Estes

projetos possuem um caráter preventivo, pautado na defesa e na afirmação de direitos, e no
desenvoivimento de capacidades dos usuários. Durante o desenvolvimento dos projetos é
necessário que seia ofertado uma alimentação adequada aos participantes, tendo em vista

que muitos passam o dia participando das atividades. Portanto a contratação de empresas

locais e regionais para o fornecimento dos alimentos é uma forma de oferecer alimentos

frescos e que atendam o prazo previsto não comprometendo o trabalho da Secretaria de

Assistência Social e do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS. Assim como, pedidos

de substituição de obietos em casos de recusa por não atendimento ao que está previsto em

edital e avarias, seiam realizados de forma rápida e eficaz. Sendo assim com a realização do
Pregão Presencial os princípios de eficiência e economicidade serão atendidos.

Saliento que ainda na vigência da Lei 8.666/93, o TCU vinha determinando aos

jurisdicionados que só utilizassem pregões no formato presencial no caso de inviabilidade de

realização do certame no formato eletrônico, a ser justificada pela autoridade competente.

11.

12. A nova Lei de Licitações e Contratos, Lei 14.133/2021, em seu art. 17, § 2S,

também dispôs que 'as licitações serão realizadas preferencialme nte sob a forma eletrônica,

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser

registrada em ata e gravada em áudio e vídeo".

13. Referida regra é reforçada também pelo § 59 do mesmo art. 17, segundo o qual a
hipótese de licitação sob a forma presencial caracteriza-se como excepcional, restando claro

que permanece a preferência pela licitação eletrônica no âmbito da nova Lei Geral de Licitações
e Contratos, precedentes do TCE/PR e TCU.

No enunciado n. 292, o Tribunal de Contas da União orienta que seja justificada a

escolha pelo pregão presencial, até mesmo para que sejam conhecidas as dificuldades e

obstáculos locais, tão necessários no sopesamento e julgamento das contrações públicas, nos
termos o art. 22, § 19, da LINDB (Lei de Introdução do Direito Brasileiro), sob pena de
caracterizar ato de gestão antieconômico. Assim, recomendo ao gestor que dentre as duas

14.
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formas de pregão seja dado preferência ao pregão eletrônico, e, em hipótese que se enquadre
também aos termos da Lei local (Lei Municipal ns 2.649/2022), se plenamente justificado,
adote-se o pregão presencial.

Consoante salientado, admite-se a adoção do pregão na forma presencial, desde

que devidamente justificado expressamente o interesse público. Segundo atestado, em termos
de legislação local, a adoção do pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento

das empresas locais, ao mesmo tempo em que não será prejudicial à competitividade do
certame.

15.

16. No caso em tela, a justificativa encartada esclareceu os aspectos técnicos para a
definição da escolha da modalidade Pregão Presencial. De fato, em sede de Termo de

Referência, a escolha da modalidade de Pregão Presencial exclusivamente para participação de
empresas situadas no Município de Planalto, foi motivada em consonância com o disposto no
artigo 5, inciso II da Lei Municipal 2.649/2022.

Saliento, nos moldes dos pareceres análogos encartados em processos análogos

deste Município, que a escolha da modalidade licitatória pela administração não esta inserida
em sua discricionaríedade plena, devendo estar limitada às condições mais vantajosas, frente
ao valor e à natureza do objeto, justificadas com isonomia e sustentabilidade.

17.

18. Com efeito, inexistindo impedimentos à utilização pregão presencial

previamente regulamentado pela Municipalidade, com
apresentação do motivo que amparou a escolha do procedimento, diante do princípio da
eficiência, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve subscrever e convalidar a

justificativa de que a modalidade aufere maior vantagem à Administração e observância aos

em

detrimento do eletrônico.

demais princípios inerentes às licitações.

19. Face a concretude da fundamentação dos agentes públicos envolvidos

processo administrativo licitatório, as quais denotam situações especiais quanto aos prazos
para a entrega de alimentos, pedidos de substituição de objetos, a fim de que sejam
realizados de forma rápida e eficaz, em busca do atendimento aos princípios da eficiência e

economicidade (o que vem de encontro ao disposto no art. 22 da Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro (LINDB), que estipula que devem ser considerados os obstáculos e as

dificuldades reais do gestor na interpretação de normas de gestão pública), acolho a
justificativa para a realização do Pregão Presencial, como exceção à regra do formato
eletrônico.

no

20. Restando demonstrados os entraves reais pela fé pública das declarações dos
agentes públicos motivadores do certame, que atestam a impossibilidade de realização na
forma eletrônica, a lei admite a possibilidade de a licitação ser feita na modalidade do pregão
presencial, uma vez devidamente motivada, devendo a sessão pública ser gravada em áudio e

^3 forma do disposto no art. 17, § 22, o que certamente contribui de forma significativa
para a transparência e a publicidade dos processos licitatórios.

Saliento, ainda, que a realização do Pregão na forma presencial exige que a
administração dê cumprimento às disposições acerca da divulgação de diversas informações e
documentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), portal que se presta tanto

para promover a transparência e divulgação das contratações públicas, quanto para
própria plataforma de realização das licitações eletrônicas, substituindo função hoje
desempenhada pelo Comprasnet, conforme disposto no art. 174 da Lei 14.133/2021.

21.

ser a
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22. Por fim, 0 artigo 2^ do Decreto 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses não
exaustivas, dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse

público do que do enquadramento preciso em uma delas. No caso em tela, a adoção do
Registro de Preços encontra-se escorreita, denotando sua essencialidade por limitações
orçamentárias, onde a contratação pode não se dar de forma imediata, sendo necessário o

aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação da contratação de todos os itens.

sao

23. Analisando o contexto das contratações desta natureza, vislumbro que a

utilização do critério menor preço por item atende aos princípios da economicidade e da

competitividade sem causar prejuízo aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por parte da
municipalidade, a qual deve auditar e atuar com poder de polícia para evitar conluios e

simulações entre as empresas participantes do certame, considerada a escolha da modalidade

presencial, em que as empresas possuem maior facilidade de comunicação.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo

Técnico Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de

Referência demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados

informadores para subsidiá-ía, nos termos do art. 6^, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 15, ambos
da Lei nS. 14.133/2021.

24.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis
orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo
abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, Vil e inclusive
aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n^ 14.133/21.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações
que demonstrem a adoção de providências visando a eiaboração do Plano de Contratações
Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiar a eiaboração das respectivas leis orçamentárias.

25.

26.

27. Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha

, e naa necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração
presente, demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

28. Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a

quantidade pretendida, uma vez que a demanda para a aquisição de gêneros alimentícios foi

baseada no consumo dos últimos 12 (doze) meses com vistas a atender a demanda da

Secretaria Municipal de Assistência Social e CRAS, com vistas a ofertar alimentação adequada
aos participantes de programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social.

Para justificar o preço da presente aquisição, foi realizada de solicitações de
orçamentos a empresas distintas, pesquisa no Banco de Preços e atas de municípios da região,
sendo que não foi utilizada a Ata do Pregão Presencial n^ 001/2023, pois a data ultrapassa 01
ano da realização da contratação. O cálculo para o valor unitário dos objetos foi realizado por
meio da média e também pelo menor valor obtido em orçamento. A análise foi realizada

individualmente para que ficasse dentro da realidade de mercado

aquisição, de acordo com a planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há
sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n^. 5587/2024.

29.

e nao comprometesse a
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30. Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e
financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para
assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e
quantidade não comprometem os mínimos com saúde e educação, verificando-se orecursos

atendimento ao art. 150 da Lei n.e 14.133/21;

31. O art. 25 da Lei n.e 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam;

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou; a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão); b) o critério de Julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com o
art. 82, § 1^, da Lei n^. 14.133/2021); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e)
exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação
técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as
orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções
administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j)
condições de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários para
perfectibilizar a contratação.

32.

as

as

33. Encontram-se regulares as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em
consonância com o que definido no art. 25 da Lei n- 14.133/21, bem como ao disposto no art.
48, inc. I e III, da Lei Complementar n.e 123/06, alterado pela Lei Complementar n.^147/14, que
impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, restando restam observadas

também as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto Municipal
5581/2023.

ns.

34. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n-.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,
posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa,
sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e
semi-integradas.

35. Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em procedimentos

relativos à aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos administrativos em casos de

inexecução parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza

sancionatória; é apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do
poder de modo unilateral, conferido ao ente estatal, extinguir o contrato administrativo dentro

das hipóteses autorizadas por lei para resguardar eficazmente o Interesse público, quando da
ocorrência de algum fato específico que tornou insustentável a relação contratual entre a
Administração e a contratada.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo
legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a

36.

37.
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determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art.
137 da Lei 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:

38. Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da

Unidade interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na
execução do contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

previamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e
solicitou ao contratado a adoção de providências, com vistas à reguiarização de sua conduta e a
correta execução das obrigações assumidas (tentando-se evitar o processo administrativo

sancionatório), conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação,
substituição ou entrega do objeto contratado.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do que foi apontado
então apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes
autos devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das
sanções, a qual notificará a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas,
encaminhando-se o processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada,
mas para examinar se os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa, bem como os requisitos da notificação foram observados, possibilitando a decisão da
Autoridade Competente acerca da questão, dentro de seu juízo discricionário.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei
n9 14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalida de, sendo vedada a imposição
de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias

atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 2^, parágrafo
primeiro, VI, da Lei Municipal n^ 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da

Lei n^ 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar
previamente prevista no Edital ou no Contrato.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de

percentuais, os quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de
acordo com a gravidade da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a

ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior
ao valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, conforme previsão contida nos § 8^ do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser

referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
PARECER JURÍDICO 7

39.

40.
ou

, os

41.

ao

42.

43.

44.

45.

46.

000424



estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária
termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do
Edital.

, o

47. Desta forma, é possível aferir daramente que os autos do processo encontram-

se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

CONCLUSÃO

72. Ante 0 exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que
observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista

no artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos;

b) Atendimento das orientações mencionadas nos itens 18 e 20, ou justificar
impossibilidade;

c) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos

deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

d) É necessário que o ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e
dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da
lei n9. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1^, da lei ns. 14.133/2021),
além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme
determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo
mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e observando-se as regras de contagem de
prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as
providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova
análise.

73.

74.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 03 de abril de 2024.
Documento assinado digitalmenU'

PATRIQUE MATTOS DREY

UíU: 03/W/2O2'» 15:38:27-0300

verifique em hRps;//validâr.iti.60v,br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
PARECER JURÍDICO 8

U0Ü425



município de planalto
2?^ CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.()ov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

s

município de

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 05 de abril de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO PRESENCIAL que tem por
objetivo aquisição de Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das
atividades dos Programas / Projetos e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA,

IGDBF, PPAS, Família Paranaense, Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo Centro
de Referência da Assistência Social (CRAS)do município de Planalto -PR, da Lei n°
14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Á Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

líOC426
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EDITAL DE LICITAÇAO 010/2024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
EXCLUSIVO PARA ME/EPP LOCAIS

1-PREÂMBULO:

1.1-0 município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e

Licitações, através do{a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela

Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023, Lei Complementar 123/06 e Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna

pública a realização de licitação, no dia 24/04/2024 às 09:0Qh (nove horasL no Prédio

da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos

constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus

Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de locação dos itens licitados, sendo

apenas Registro de Preços para aquisição em eventual necessidade.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de

habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00h fnove horas) do día

24/04/2024.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de

Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 221

Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30 h.

e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de

Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas /
Projetos e Oficinas tais como; PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família

Paranaense, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da

Ü00427
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Assistência Social (CRAS) deste município de Planalto-PR, conforme necessidade

observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

LOTEM- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS:

Item Especificação do Produto Unidade Quant. Preço
Unitário

Preço Total

AÇÚCAR CRISTAL (PCT 5KG)
contendo sacarose, originário do
suco da cana, livre de

fermentação, isento de matéria
terrosa, de parasitas e detritos,
animais e vegetais, contendo
aproximadamente 99,2% de

glicídios.

R$19,90 R$1.393,0001 Pacote 70

02 AÇÚCAR DE BAUNILHA pcte
500gr

Açúcar, Aromas artificiais de
Baunilha e Anti Umectante

dióxido de Silício.

R$7,00Pacote R$280,0040

ACHOCOLATADO EM PÓ

(400GR)- Açúcar, cacau em pó,
maltodextrina,

03 R$7,99 R$3.196,00Pacote 400

minerais

vitaminas, emulsificante lecitina

de soja e aromatizante. Contém

glúten. Contém traços de leite.

ÁGUA- tipo mineral sem gás Fardo
500 ml. Pacote c/12.

04 R$13,29600 R$7.974,00

ÁGUA - tipo mineral com Gás Fardo
500 ml - Pacote c/12.

05 R$14,20 R$5.680,00400

06 AMENDOIM TORRADO E

MOÍDO Á VÁCUO - Embalagem
1 KG

UN R$15,13100 R$1.513,00

Embalado a vácuo.

processo que aumenta o tempo

de conservação do produto de
natural (semforma

conservantes),
preservar suas propriedades
nutricionais e características

além de

sensoriais, como cor, sabor e
aroma.

3
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07 AMENDOIM SEM PELE CRU

INTEIRO À VÁCUO

Embalagem 1 KG.
● Produto embalado a

vácuo em embalagem
Fonte de gorduras
insaturadas, como o

òmega 6 e 3. Alto teor de
proteína

● Possui

substância

propriedades
antioxidantes.

UN R$19,90150 R$2.985,00

resveratrol,
com

08 AMENDOIM

PACOTE 500GR - Tipo 1
Tipo 1 - Embalagem 500 gr

DESCASCADO UN R$8,02 R$2.807,00350

09 AMIDO DE MILHO (PCT 500
G) - farinha feita do milho usada

na culinária ou para o preparo
de cremes, como espessante, e
em boas condições sem mofo,

umidade e livre de qualquer tipo
de parasitas e de matéria
estranha

UN R$5,9560 R$357,00

10 ARROZ parabolizado (PCT
5KG) especial tipo I, Longo fino,
beneficiado, polido, procedência
nacional e ser de safra corrente,
limpo, grãos inteiros mínimo de
90%, umidade máxima de 14%.

Selecionado eletronicamente

grão a grão, não sendo
necessário lavar e nem escolher

para sua preparação. Produto

natural sem adição de
elementos

químícos(agrotóxicos)

Pacote R$29,99500 R$14.995,00

11 ARROZ BRANCO pcte de 5 kg
Tipo 1 Subgrupo Polido, Classe
Longo Fino.

Pacote 150 R$33,90 R$5.085,00

BALA - Balas sortidas sabores

coloridos

artificialmente. Pacote de 4Q0g.

UN R$8,97600 R$5.382,00
artificiais

I/0C429
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Ingredientes: açúcar, xarope de
glicose,
hidrogenada, amido de milho
modificado, acidulante ácido
cítrico

estabilizante lecitina de soja e
corantes

vegetalgordura

aromatizantes,

R$2.997,00R$9,99BISCOITO CASEIRO- com odorUN

e sabor característico, fabricado
artesanalmente e embalado em

embalagem plástica, com rótulo,
marcando prazo de validade.
Embalagem 400gr

30013

R$6,75 R$1.350,00BISCOITO SALGADO - Tipo
Cream Cracker, isenta de mofo

e substâncias nocivas, com

consistência crocante, sem

corantes artificiais. Embalagem
plástica, atóxica, contendo
400gr. Prazo de validade longo.

UN14 200

15 DOCE TIPO

diversas

formatações, composição básica
farinha de trigo, gordura vegetal
hidrogenada, açúcar e outras

permitidas,

acondicionado em saco plástico
impermeável, fechado, com 400

gramas com sub embalagens
internas. As embalagens devem
conter externamente os dados

de identificação, procedência,
informações
número de lote, data de

validade, quantidade de produto.
Validade mínima de 6 meses a

partir da data de entrega.

Embalagem 400 gr

BISCOITO

MAISENA-

R$6,99 R$1.048,50UN 150

substâncias

nutricionais,

16 BISCOITO TIPO ROSQUINHA -

sabor

deverá constar data da

fabricação
validade e número do lote do

produto. Fabricado a partir de
matéria prima de primeira

UN R$6,74 R$1.011,00150

leite na embalagem

data de

4
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qualidade sã e limpas. Serão

rejeitados biscoitos mal cozidos,
queimados e de características
organolépticas a normas e que

quebram
Aparência massa
Validade

comse

facilidade,

torrada.

Embalagem 400 gr.
longa.

R$12.570.00R$41,9017 BOMBOM-Pacote 1 KG

INGREDIENTES

Pacote 300

gordura vegetalAçúcar,

hidrogenada, farinha de trigo
enriquecida com ferro a ácido
fólico, massa de cacau, gordura
vegetal, amendoim, soro de leite
em pó, farinha de soja, gordura
de manteiga desidratada, sal,

óleo vegetal, cacau, castanha de
caju, emulsificantes: lecitina de

poligíicerol
fermento

soja

polirricinoleato

químico bicarbonato de sódio e
aromatizante.

e

Alergênicos:

Contém derivados de soja,
derivado de trigo, amendoim,
derivados de leite e castanha-

de-caju. Pode conter amêndoa,
cevada, avelã, aveia, centeio e
látex natural. Contém Lactose.

Contém Glúten.

CONTEÚDO:

Contém aproximadamente 47

bombons de 21,5g 	
CAFÉ - tipo: torrado e mofdo,

homogêneo.
Classificação: obrigatoriamente
superior. Classificação de
bebida: mole a dura, isento de

gosto rio e rio zona. Com no

máximo 10% em peso de grãos
com defeitos pretos, verdes e ou
ardidos (PVA) e ausente de

preto-verdes

Tipos

18 R$13,82 R$5.528,00UN 400

em po

graos

fermentados.

e

de
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constituição: de 2 até 6 cob. A

marca deve possuir certificado
programa de

qualidade do café, da ABIC, em
plena validade, ou laudo de
avaliação do café, emitido por

laboratório especializado, com
nota de qualidade global mínima
de 7,2 pontos na escala
sensorial do café e laudo de

análise de microscopia do café
com registro e data de
fabricação
estampadas no rótulo da

embalagem. Nota de qualidade

global: nota de qualidade de no
mínimo 7,2 pontos na escala de
0 a 10 para qualidade global;
características microscópicas:
tolerância para matérias
estranhas: até 60 em 25g,
conforme resolução RDC n° 14,
de 28/03/2014, da ANVISA.

Embalagem: tipo alto vácuo ou

(tijolinho),
duplamente embalado, sendo a
primeira embalagem em caixa

protetora de papel e a segunda
em embalagem a vácuo

laminada, em pacotes de 500
gramas, contendo data de
fabricação, validade e lote
estampados no rótulo da
embalagem: prazo de validade:

no mínimo, 12 (doze) meses a
contar da data de fabricação. O
produto deverá estar em
conformidade

estabelecido pela resolução
RDC n° 277 - ANVISA, de
22/09/2005.

do PQC

validadee

vacuo puro

com 0

CAFÉ SOLÚVEL, granulado,
instantâneo Aroma: Tradicional.

Embalagem 200gr

19 UN R$18,63 R$2.794,50150

20 CALDO DE GALINHA-UN R$3,75 R$150,0040

. i

6
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embalagem de 114gr, validade
mínima de 12 meses a contar da

data de entrega.
21 CANELA EM PO (90 GR) - Pó

fino homogêneo, obtida a partir
de cascas de espécimes
genuínos, de coloração pardo
amarelada ou marrom claro,

com aspecto cheiro aromático e
sabor próprios; livre de
sujidades e materiais estranhos
à sua espécie. Acondicionada

embalagem plástica
atóxica,

higienizadas.
Validade mínima 04 meses a

partir da data de entrega.

UN R$6,57 R$657,00100

em

transparente,
devidamente

22 CANELA EM RAMA pcte com
15 gr.

UN R$3,16 R$316,00100

23 CANJIQUINHA DE MILHO-

amarela, tipo 1. embalada em
pacote plástico transparente
resistente de 500g. Rótulo com
prazo de validade/lote bem

visível e informação nutricional.

UN R$3,94 R$394,00100

24 CANUDO DE LEITE Caixa com

50 unidades

Peso liquido: 1,0Kg
Casquinha

preenchida com doce de leite.

R$37,59100 R$3.759,00caixa

de sorvete

CHÁ DE CAMOMILA -

Embalagem: 10gr cada sachê,
variedade do chá: Camomila.

contendo

UN R$3,85100 R$385,00

Caixa

aproximadamente 10 saquinhos.

CHÁ DE ERVA DOCE -UN 100 R$3,37 R$337,00
Embalagem: lOgr cada sachê,
variedade do chá: Erva Doce.

contendo

aproximadamente 10 saquinhos.

a granel Com
250g-sem Glúten Folhas e talos

mate

paraguaríensis St. HiL). 1 caixa

Caixa

CHÁ MATE27 UN 200 R$8,52 R$1.704,00

de tostado (Ilex

'RXSB3BaEBe£:
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com chá mate natural a granel

28 CHOCOLATE AO LEITE EMUN

BARRA - produto obtido a partir
da mistura de derivados de

cacau, massa de cacau, cacau

em pó e ou manteiga de cacau
com outros ingredientes,
contendo, no mínimo, 25% de
sólidos totais de cacau.

Acondicionado em embalagem
atóxica de 1 kg, com
identificação do produto, marca
do fabricante, data de fabricação
e validade.

R$28,94 R$2.894,00100

29 CHOCOLATE BRANCO EMUN R$27,89 R$2.789,00100

BARRA - 0 produto obtido a

partir da mistura de manteiga de
cacau com outros ingredientes,
contendo, no mínimo, 20% de

sólidos totais de manteiga de
cacau,

embalagem atóxica de 1 kg,
com identificação do produto,
marca do fabricante, data de

fabricação e validade.

Acondicionado em

CRAVO DA ÍNDIA embalagem UN
de 8 gramas

30 R$3,30100 R$330,00

31 COCO RALADO

alimentício

- Produto

desidratado

contendo entre os ingredientes:
polpa de coco desidratada e

3arcialmente desengordurada.
Deve apresentar cor, cheiro e
sabor característico. Ausente de

sujidades,

Embalagem: plástica, integra
atóxica, contendo lOOg do
Droduto. Prazo de validade

mínimo 12 meses a contar a

partir da data de entrega.

UN R$4,46 R$1.338,00300

parasitas.

32 CHOCOLATE

PRETO 500 GR

Ingredientes: Açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, cacau em

GRANULADO UN R$11,99 R$959,2080

8
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pó. Contém: emulsificante
lecitina de soja; Nào contém
glúten.

R$11,99 R$719.40CHOCOLATE GRANULADO

BRANCO 500 GR

Ingredientes: Açúcar, amido,
glicose em pó, gordura vegetal
hidrogenada
lecitina de soja, espessante
goma arábica, aromatizante
idêntico ao natural e sal. NÃO
CONTÉM GLÚTEN. Contém

corante artificial amarelo

tartrazina.

33 UN 60

emulsificante

34 CORANTE EM GEL, cores

diversas, vermelho azul, verde.

Composição:
Glucose, Amido Modificado

UN R$42,00 R$714,0017

Xarope de

Umectante Propileno Glicol,
Água, Conservantes, Corantes
Orgânicos Importados. Não
contendo glúten
identificação do produto, prazo
de validade e peso líquido. O
produto deverá ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou
Saúde

com

Conforme Resolução
Anvisa Contendo um alto poder
de concentração, são indicados
para colorir pasta americana,

glacês e cremes. Caixa/estojo d
12 unidades de 10ml.

35 CREME DE LEITE

homogeneizado,

necessidade de refrigeração.
Embalagem de 200g. Prazo de
validade longo

R$3,31UHT

sem

UN R$3.310,001.000

36 CUCA deve apresentar-se
macia, nova e bem assada.

Cada unidade deve pesar
aproximadamente 550 gramas,
recheio sabores variados, deve

conter etiqueta com nome do

írodutor, data de fabricação e
validade.

UN R$13,905.000 R$69.500,00

U0C435
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R$15,02 R$2.253,00DOCE DE FRUTA (1 KG)
cremoso com sabores variados,

consistência

dentro dos padrões exigidos
com prazo de validade longo.

UN 15037

homogenia e

R$3.990,00R$39,90100DOCE

GELATINA/SUSPIRO

CAIXA COM 50 UNIDADES

Peso líquido: 1,05kg
Açúcar, gelatina, conservador:
Sorbato de potássio (INS202),
aromatizantes artificiais: sabor

abacaxi, limão e morango,
corantes artificiais: Amarelo

tartrazina (INS 102) e vermelho
ponceau (INS 124).

DE caixa38

R$3.693,00R$36,93Doce Teta Ao Leite

CAIXA COM 50 Unidades

À base de gelatina, com
cobertura sabor chocolate.

10039 caixa

R$12,31 R$246,2040 EMULSiFICANTE

estabilizante em forma de gel
para

sorvetes embalagem contendo
identificação do produto, data de
fabricação e prazo de validade
longo.

UN 20

de bolos epreparo

R$13,94 R$2.788,0041 ERVA MATE, aspecto físico PACOTE
folhas

componentes mínimo 70 %
folhas + outras partes do ramo,
aplicação consumo humano,
características adicionais sabor

natural, PACOTE 1KG

200

fragmentadas.

R$3,75 R$1.125,0042 ERVILHA EM CONSERVA -

Embalagem longa vida, deve
estar intacta, resistente, vedada

hermeticamente, com peso
líquido de 280g. Prazo de
validade longo.

UN 300

R$9,82 R$491,0043 ESSENCIA DE BAUNILHA, (30
ml) contendo identificação do
produto data de fabricação e
prazo de validade, com registro

UN 50

10
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do Ministério da Saúde.

R$1.720,00R$3,44O UN 500EXTRATO DE TOMATE

extrato de tomate deve ser

preparado com frutos maduros,
escolhidos, sãos, sem pele e
sem sementes. O produto deve
estar isento de fermentações.

Sem aditivos e embalagem de
200g. Prazo de validade longo.

44

R$16,19 R$4.857,00FARINHA DE TRIGO (pct de 5
Kg cada) produto obtido do trigo,
sadio, devidamente limpo, isento

de matérias terrosas e parasitas,
não podendo estar úmida,
fermentada ou rançosa. O

produto deverá estar de acordo
com a Resolução RDC 344 de
13/12/2002-ANVISA

300Pacote45

R$6,88 R$344,00FARINHA DE TRIGO

INTEGRAL 1 kg

Informações do produto.
Ingredientes
Farinha de trigo integral.
CONTÉM GLÚTEN.

KG 5046

R$7,90 R$237,00FARINHA DE ROSCA-Tipo I em
embalagem polietileno atóxico,
resistente, termossoldada ou em

filem de poliéster metalizado

com polietileno.
PACOTE DE 1 KG

KG47 30

R$8,90 R$1.780,00FEIJÃO PRETO (pct de 1 kg
cada) feijão tipo 1, natural, novo,
constituído de no mínimo 95 %

de grãos inteiros
correspondentes à variedade no

tamanho e cor. Maduros, limpos
e secos. Será permitido o limite
de 2% de impurezas e materiais
estranhos, obedecendo à
Portaria 161 de 24/07/87 - M.A.

De procedência nacional e ser
de safra corrente. Isento de

mofo, de odores estranhos e de
substâncias nocivas.

48 Pacote 200

e

I
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FERMENTO BIOLÓGICO, seco,
125 Gr, instantâneo, para pão.
Isento de mofo e substâncias

Embalagem
fechada

49 UN R$9,75 R$390,0040

nocivas,

hermeticamente

(vácuo),
alemanizado. Com prazo de
validade longo.

envelopesem

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ50 UN R$4,30 R$860,00200

lOOgr. Para confecção de bolos.

Isento de mofo e qualquer
substância Comnociva,

embalagem em pote plástico,
com tampa de rosca, contendo

lOOg do produto. Possuindo
longo prazo de validade

51 FLOCOS DE MILHO COM

AÇÚCAR- Composição; milho,
açúcar, malte, sal, ácido
ascórbico e ascorbato de sódio

(vitamina C), niacina, ferro
reduzido (ferro), óxido de zinco
(zinco), palmitato de retinol
(vitamina A), maltodextrina,
cianocobaíamina (vitamina B12),
colecalciferol (vitamina D),
cloridrato de piridoxina (vitamina
B6), mononitrato de tiamina

(vitamina B1), ribofiavina
(vitamina B2) e folacina (ácido
fólico). Embalagem 300gr.

R$8,90UN R$534,0060

52 FRUTAS CRISTALIZADAS -

mista, em cubinhos, produto
preparado com frutas nas quais
se substitui parte da água da
sua constituição por açúcares,
por meio de tecnologia
adequada. Suas condições
deverão estar de acordo com a

UN R$13,04100 R$1.304,00

Resolução RDC n° 272, de 22
de setembro de 2005.

Embalagem: pacote de 5Q0g.

FUBÁ (PCT 500 GR.) fubá tipo
mimoso 100% milho enriquecido
com ferro e ácido fólico, obtido a

53 UN R$3,52200 R$704,00

u

D
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partir da moagem do grão de
milho.

GOIABADA 400GR - goiabada
em massa ou pasta homogênea
e de consistência que possibilite
0 corte. Obtido das partes
comestíveis desintegradas da
goiaba. Prazo de validade longo.

R$6,7654 UN R$338,0050

GLACE REAL, utilizado para
decorações de confeitaria e
panificação

Embalagem de 1kg
* Ingredientes: Açúcar, amido de
milho, clara de ovo desidratada,

cremor de tártaro, espessante
ágar-ágar (INS 406) e acidulante
ácido cítrico (INS 330). NÃO
CONTÉM GLÚTEN.

55 R$18,88 R$377,60UN 20

geral.em

56 LEITE

Embalagem longa vida de 395g.
Prazo de validade longo. ;

CONDENSADO UN R$4,95 R$2.970,00600

57 LEITE EM PÒ integral (PCT
400GR) produzido do leite, sem
adição de açúcar, seco, solto,
sem mofo, dentro das normas

padrão e com longo prazo de
validade.

UN R$15,74 R$7.870,00500

58 LEITE UHT 1 LITRO- suas

condições deverão estar de
acordo com a Portaria 370 de

04/09/97, livre de parasitas e de
qualquer substância nociva.
Embalagem esterilizada e
hermeticamente

contendo 1 litro. Prazo de

validade longo.

R$4,95Litro 4.000 R$19.800,00

fechada

59 LEITE DE COCO 200ml,

cremoso, sabor especial do puro
leite de coco. Ingredientes:
Água, leite de
emulsificantes INS 471 e INS

433, estabilizante INS 460i,
espessante INS 466 e
conservadores INS 211 e INS

R$4,49UN 100 R$449,00

coco

íljAI. m^SOBUSZS
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233. Não contém glúten.
60 Tipo I, (pcte

SOOgr), classe média, nova, de
qualidade, sem a presença de

mofados

LENTILHA R$9,94 R$1.491,00UN 150

e/ougraos
carunchados. Embalagem

resistenteplástica

transparente. Prazo de validade

iongo.		
MACARRÃO DO TIPOUN
BORBOLETA E PARAFUSO

SÊMOLA (PCT 500 GR).
Ingredientes: Sêmola de trigo
enriquecida com ferro e ácido

fólico (Vitamina B9) e corantes
naturais (cúrcuma e urucum)
contém Glúten. O produto deve
ser fabricado com matéria prima
de qualidade, isenta de matéria
terrosa, parasitos e em perfeito
estado de conservação.

61 R$3,74 R$748,00200

62 MAIONESE (500G) tipo
tradicional - Óleo Vegetal, Ovo
Pasteurizado, Amido Modificado,

Vinagre, Açúcar, Sal, Suco De
Limão, Acidulante Ácido Láctico,
Estabilizante Goma Xantana,
Conservador Ácido Sórbico,
Antioxidantes BHA, BHT E Ácido
Cítrico, Sequestrante EDTA
Cálcio Dissódico, Corante

Natural Páprica E Aromatizante.
NÃO CONTÉM GLÚTEN
ALÉRGICO: CONTÉM OVO E
DERIVADOS DE SOJA.

UN R$8,84 R$884,00100

63 MANTEIGA (400GR)
primeira qualidade, obtida do

de leite (nata)
pasteurizado e

embalagens
retangulares com dados de

identificação, data de fabricação
e validade, lote, registro do
Ministério da Agricultura SIF/
DIPOA. Validade de, no mínimo.

de UN R$10,50100 R$1.050,00

creme

padronizado
maturado.

14
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4 meses.

R$6,95 R$1.042,50UN 150MARGARINA VEGETAL - com

sal, embalagem de 500 gramas,
contendo a identificação do
produto, marca do fabricante,
data de fabricação e prazo de

validade longo.

64

R$3.495,00R$6,99MASSA PARA PASTEL - tipo
fresca, uso convencional disco

UN 50065

grande
embalagem transparente, discos
separados um a um por

plásticos, com identificação do
produto, a data de fabricação e

data de validade e o peso total,
incluindo dados do fabricante,

CNPJ,

nutricional

500gpacote

endereço,

segundo
exigências de rotulagem e
embalagem conforme legislação
e 0 registro no órgão
competente.

tabela

as

R$1.425,0066 MILHO PIPOCA - de primeira

qualidade, beneficiado, polido,
limpo, isenta de sujidades e
outras misturas de espécies,
acondicionados

plástico de 500 gr. Com prazo
de validade longo.

R$4,75UN 300

em saco

R$4,80 R$1.440,0067 MILHO

CONSERVA

VERDE UNEM 300

Embalagem
longa vida, deve estar intacta,
resistente vedada

hermeticamente, com peso
líquido de 280g. Prazo de
validade longo.

R$10,44 R$5.220,0068 NATA

Fabricadas a partir de matérias

primas sãs e limpas, deverá
apresentar aspecto e cheiro

característico, livre de sujidades
e substâncias nocivas. Data de

validade mínima 10 dias a

contar a partir da data de

embalagem 300gr UN 500
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entrega.

NOZ MOSCADA EM PÓ, 15gr.
Validade mínima de 10 meses

R$3,90 R$78,00UN 2069

contar da data de entrega
ÓLEO

ALIMENTÍCIO, embalagem de
900 ml, originário de soja,
produto refinado e de acordo
com os padrões.

R$2.332,00R$5,83VEGETALUN 40070

ORÉGANO - seco. Embalagem
atóxica, íntegra, bem fechada,
rótulo contendo identificação do
produto, data da embalagem e
prazo de validade longo, pacote
100g.

R$8,35 R$167,00UN 2071

R$8,82 R$4.410,0072 OVOS - Ovos de galinha “tipo
grande”, casca lisa. Os ovos

deverão estar limpos. Não
poderão estar trincados.
Embalagem em caixas de
papelão, com registro no
Ministério da Agricultura, SIF,
CISPOA. Prazo de validade

mínimo 15 dias.

Dúzia 500

73 PANETONE- Farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido
fólico, uva-passa, açúcar, frutas

cristalizadas, gordura vegetal,
ovo integral, gema de ovo,
manteiga, extrato de malte, sal,
óleo de milho, emulsificantes:

Mono e diglicerídeos de ácido
aromatizantes,

Propionato de
corante sintético

natural: Beta-

R$13,91UN R$5.564,00400

graxos,

conservador:

cálcio e

idêntico ao

caroteno. (sabores de chocolate

e frutas cristalizadas). 300

gramas cada embalagem	
PÃO TIPO SOVADO, 50 gr.
para “cachorro quente”, de boa
qualidade com miolo branco e
casca de cor dourada brilhante e

74 R$1,00 R$8.000,00UN 8.000

homogênea. Serão rejeitados

16
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pães mal assados, queimados,
amassados, achatados e

"embatumados aspecto massa
pesada” e de características
organoléptícas anormais.

PÀO FRANCÊS- 50 gr. Produto|UN
obtido

75 R$0,76 R$3.040,004.000

pela cocçao

condições técnicas e higiênico-
sanitárias adequadas, preparado
com farinha trigo, fermento
biológico, sal, açúcar, margarina
podendo
ingredientes.

em

conter outros

76 POLVILHO AZEDO (pct 500gr)
100% natural, composto apenas
pela

mandioca. É ideal para compor
mix de farinhas sem glúten no
preparo de pães, panquecas,
entre outros. Não contendo

aditivos

conservantes

artificiais.

UN R$5,39 R$808,50150

fécula extraída da

químicos como

corantese

77 POLVILHO DOCE (pct 500gr
)100% natural, composto
apenas pela fécula extraída da

batata. É ideal para compor mix
de farinhas sem glúten no
preparo de pães, panquecas,
entre outros. Não contém

como

corantes

UN R$4,6550 R$232,50

aditivos químicos
conservantes e

artificiais.

PÓ PARA GELATINA diversos

sabores Ingredientes: Açúcar,
gelatina, sal, vitamina C,
regulador de acidez: citrato de

sódio, e ácido fumárico,
aromatizante,

artificiais: aspartame, ciclamato
de sódio, acesulfame de

potássio e sacarina sódica e
corantes artificiais: bordeaux s. e

amarelo crepúsculo.

78 UN R$1,56 R$312,00200

edulcorantes

'J:

1 ‘

3
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REFRESCO EM PÓ ADOÇADO
(400gr)

adoçado e com prazo de
validade longo.

79 UN R$4,991.000 R$4.990,00
sabores variados

REFRIGERANTE- 2 litros com

prazo de validade longo.
Composição: água gaseificada,
açúcar, corante do caramelo
E150d, ácido fosfórico como

acidificante, extratos vegetais e
aroma de cafeína.

UN R$6,852.000 R$13.700,00

81 SAGU, tipo 1, pacote 500gr UN R$7,49100 R$749,00
82 SAL REFINADO, iodado, Ikg,

1® qualidade, não deve

apresentar sujidades, misturas

inadequadas ao produto.
Embalagem: deve estar intacta,
acondicionado em pacotes de
polietileno
termossoldada, atóxica. Prazo

de validade longo.

UN R$2,8250 R$141,00

transparente

SAL TEMPERADO em pasta,
(sal, alho, louro, sálvia, tomilho e
cebola em pó), 500 gramas cada
pacote.

UN R$5,9520 R$119,00

SALGADOS EM CENTOS, fritos
e assados frescos, tamanho

pequeno, ao ponto, com sabores

variados. (pastel, rissoles,

coxínha)	

Cento 1.000 R$69,99 R$69.990,00

85 SORVETE SECO

CAIXA COM 50 UNIDADES

Doce de gelatina em copinho de
sorvete, coberto com açúcar
cristal.

Caixa 40 R$39,80 R$1.592,00

SUCO INDUSTRIALIZADO (900
ML) apresentação pronto pra
beber, à de néctar de fruta,

composto de suco e polpa de
fruta concentrados, embalagem
Tetra Pack. Prazo de validade

mínimo de 6 meses a partir data
de entrega do produto.

UN R$7,621.000 R$7.620,00

TEMPERO COMPLETO UN 50 R$3,44 R$172,00
i

IK
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(chimíchurri)
Salsinha, alho, cebola, tomilho,

orégano, pimenta vermelha
moída, pimentão, louro,
pimenta-do-reíno, mostarda em

pó, salsão, vinagre e azeite.
EMBALAGEM

TRANSPARENTE DE 15 GR

88 TEMPERO Ervas finas

Salsa, manjericão, tomilho,
manjerona, cebolinha, sálvia e
segurelha.
Sachè 15 g

UN R$1,8950 R$94,50

89 UVA PASSA

escura

contém glúten, pacote de 20Qg.

XAROPE sabores: groselha,
framboesa, litro

Uva passa
sem semente. Não

UN R$8,52100 R$852,00

90 UN R$10,49 R$524,5050

TOTAL R$370.605,90

LOTE 02 - FRUTAS E LEGUMES

Especificação do Produto Unidade Quant. Preço
Unitário

Preço Total

01 ABACAXI- Abacaxi pérola de 1®
qualidade, tamanho grande, cor e
formação uniformes, com polpa
intacta e firme, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte.

KG 300 R$9,50 R$2.850,00

02 ALHO - de 1^ qualidade, firme e
intacto, sem lesões de origem
física ou mecânica, devendo estar
bem desenvolvido, sadio. Não

deve conter substâncias terrosas,
sujidades ou corpos estranhos
aderentes à superfície. Embalado
em sacos plásticos resistentes,

conforme quantidade solicitada,
apresentando

etiqueta de pesagem.

KG R$27,7050 R$1.385,00

embalagemna

BATATA INGLESA - lavada, lisa,
de 1^ qualidade, sem lesões de
origem física ou mecânica

KG R$7,901.000 R$7.900,00

nao

10
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apresentarem rachaduras ou
cortes na casca, iivre de

enfermidades, isenta de partes

pútridas. Com tamanho uniforme,
devendo ser graúdas. Embalada
em sacos plásticos resistentes,
conforme quantidade solicitada,
apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

R$4,90 R$2.450,00BATATA DOCE Roxa de

qualidade, sem rama, tamanho e
coloração uniformes, fresca, com

polpa compacta e firme, devendo
ser bem desenvolvidas, sem

lesões de origem, rachaduras e
cortes, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte.

KG 50004

R$1.995,00R$3,99BANANA CATURRA- de 1®

qualidade, grau médio de
amadurecimento, com cascas sãs,

sem rupturas, com tamanho e

coloração uniforme, com polpa
firme e intacta, devendo ser bem

desenvolvida, sem danos físicos e

mecânicos, isenta de partes
pútridas. Embalada em sacos
plásticos resistentes, conforme

quantidade solicitada,
apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

KG05 500

R$6,80 R$1.360,0006 BETERRABA - nova, lavada, de

1® qualidade, tamanho médio, com
casca sã, sem rupturas, não deve

apresentar rachaduras ou cortes
na casca. Estarem suficientemente

desenvolvidas. Não estarem

danificadas por qualquer lesão de
origem física ou mecânica. Livre de

enfermidades. Isenta de partes
pútridas. Embalada em sacos
plásticos resistentes, conforme

quantidade solicitada,

apresentando na embalagem

etiqueta de pesagem.	

KG 200

JO
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BRÓCOLIS

qualidade, novo, firme, intacto, não
poderá estar murcho, isento de
partes pútridas, coloração uniforme
e sem manchas. Unidade de

tamanho médio.

07 R$9,50 R$1.900,00de primeira UN 200

08 CEBOLA DE CABEÇA- tamanho
médio, nova, de qualidade, com
casca, compacta e firme, sã, sem
rupturas, sem lesões de origem
física ou mecânica, isenta de

partes pútridas, livre de
enfermidades. Embalada em sacos

conforme

solicitada,

embalagem

R$5,90KG R$1.180,00200

plásticos resistentes,
quantidade

apresentando na

etiqueta de pesagem.
09 CENOURA - nova, sem folhas, de

1® qualidade, com tamanho e
coloração uniforme, devendo ser
de tamanho médio, com casca sã,

sem rupturas, não deve apresentar
rachaduras ou cortes na casca,

suficientemente

Não estarem

KG R$7,49150 R$1.123,50

Estarem

desenvolvidas.

danificadas por qualquer lesão de
origem física ou mecânica. Livre de

enfermidades, isenta de partes
pútridas. Embalada em sacos
plásticos resistentes, conforme

solicitada,

embalagem

quantidade

apresentando na

etiqueta de pesagem.
COUVE FLOR nova, de 1^

qualidade, firme e intacta, isenta de

material terroso, com coloração
uniforme, sem manchas, livre de

enfermidades, isento de partes
Suficientemente

UN R$10,00200 R$2.000,00

pútridas.

desenvolvida, em perfeito estado
de conservação e maturação.
Embalada em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade
solicitada, apresentando na
embalagem etiqueta de pesagem.

:i
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R$6,04 R$4.832,00KGLARANJA - madura, frutos de

tamanho médio, no grau máximo
de evolução no tamanho, aroma e
sabor da espécie, uniformes,
firmes, sem ferimentos ou defeitos.

80011

MAÇÃ de 1® qualidade, com casca
sã, sem rupturas e pancadas na
casca. Apresentando tamanho e
cor uniformes, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem

R$1.790,00R$8,95KG 20012

desenvolvidas e maduras. Devem

ser frescas, sem danos físicos ou

mecânicos, isenta de parles
pútridas. Embalagem: em sacos
plásticos resistentes, conforme
quantidade

apresentando na
etiqueta de pesagem.

solicitada,

embalagem

MAMÃO FORMOSA R$8,36 R$836,0013 de I^UN

qualidade, casca sã. Apresentando
tamanho e cor uniformes, sem

rupturas, sem danos físicos e

mecânicos, isento de partes
pútridas. Devendo estar bem
desenvolvidos e maduros, devendo

apresentar 80 a 90% de
maturação. Embalado em sacos
plásticos resistentes, conforme
quantidade

apresentando na
etiqueta de pesagem.

100

solicitada,

embalagem

14 MANDIOCA R$7,50 R$2.250,00Nova, de 1® KG 300

qualidade, constituído de raízes

frescas, tamanho médio, limpo. Em
embalagem plástica, transparente,
resistente, em kg.
MELÃO15 R$6,72 R$1.344,00de 1® qualidade,
amarelo, casca sã, firme, sem

rachaduras, sem danos físicos ou
mecânicos. Devendo estar bem

UN 200

desenvolvidos e maduros, devendo

apresentar 80 a 90% de

maturação. Embalado em sacos
plásticos resistentes, conforme

solicitada.quantidade

1
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apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

R$2,86 R$429,0016 MELANCIA de tamanho regular,
de 1® qualidade, redonda, casca

lisa, graúda, livre de sujidades,
parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser
bem desenvolvida e madura, com

polpa firme e intacta, fornecimento

a granel, pesando entre 10 a 12 Kg
cada.

UN 150

17 MORANGO - Deverá estar fresco,

apresentando tamanho, cor e

conformação
condições

desenvolvida, com polpa íntegra e
firme, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte e doenças. Deverá
apresentar grau de maturação tal
que

manipulação, o transporte e a
conservação

adequadas para o consumo
mediato e imediato. Com ausência

de sujidades, parasitos e larvas.

KG R$25,00 R$5.000,00200

uniformes. em

adequadas bem

permita suportar a

condiçõesem

REPOLHO - verde, novo, de 1®
qualidade, folhas sãs, sem

rupturas, com coloração uniforme,
sem manchas, livre de

enfermidades, isento de partes
pútridas. Não deve estar danificado

por qualquer lesão de origem física
ou mecânica. Suficientemente

desenvolvido, em perfeito estado
de conservação e maturação.
Embalado em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade
solicitada, apresentando na
embalagem etiqueta de pesagem.

UN R$4,00 R$400,00100

TOMATE

tamanho

grau médio de maturação, com
casca sã, sem rupturas, livre de

enfermidades, isento de partes

- de 1® qualidade,
médio, apresentando

KG R$7,90400 R$3.160,00

3)
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pútridas. Embalado em
plásticos resistentes
quantidade

apresentando na
etiqueta de pesagem.

sacos

conforme

solicitada,

embalagem

R$44.184,50TOTAL

LOTE 03 - CARNES E FRIOS

ITEM Especificação do produto UN QUANT PREÇO
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

CARNE BOVINA MOÍDA

RESFRIADA DE 1° QUALIDADE,

devem ser provenientes de
estabelecimento cadastrado junto
ao serviço oficial competente
{SIM, SISBI, SIP ou SIF).
Oriunda de carne bovina fresca,

moída na hora, coloração
vermelha, isenta de fragmentos
ósseos, cartilagens, aponevroses,
tendões, coágulos, nódos
linfáticos.

embalados em embalagens de 1
kg e rotulados. O transporte deve
ser feito em veiculo fechado, bem

refrigerado, dentro de caixa
térmicas, capaz de manter o

produto integro, livre de
contaminações e oscilações de
temperatura.

R$23,80 R$9.520,0001 Kg 400

Devidamente

02 CARNE BOVINA MISTA (1 kg)
congelado ou resfriado com cor,
sabor e odor característicos do

produto de boa qualidade,
ausência de sebos, apresentado
em embalagens transparente à
vácuo ou bem lacrada, com

denominação do nome do

produto, fabricante, endereço,
registro no Ministério da

Agricultura (SIF, IMA OU SIM),
data de fabricação e validade.

Kg R$24,99 R$12.495,00500

COXA E SOBRECOXA DE

FRANGO - congelada. A ave

03 Kg R$7,99 R$4.794,00600

:4
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deve ter contornos definidos,

firmes e sem manchas, pele
aderente. Com aspecto, cor e
cheiro característicos. Não deve

apresentar sujidades, penas e
carcaça. Livre de parasitas,
micróbios e qualquer substância

nociva. Embalagem: deve, ser
transparente, atóxica, contendo
01 kg. Na embalagem deve
conter as seguintes informações:
identificação da empresa, peso,
data de processamento e data de

validade, identificação do tipo de
carne, carimbo de inspeção
estadual ou federal.

R$14,99 R$2.998,0004 LINGUIÇA TIPO CALABRESA
De 1^ qualidade, deverá
apresentar-se com aspecto, cor,
cheiro e sabor característico.

Kg 200

Livre de parasitas, micróbios e
qualquer substância nociva.

Embalagem: plástica, contendo a
quantidade solicitada. Na
embalagem deve conter as

informações:seguintes

identificação da empresa, peso,
data de processamento e data de

validade, identificação do tipo de
carne, carimbo de inspeção
estadual ou federal. Com prazo
de validade longo.

05 LINGUIÇA MISTA, (1 KG) com
aspecto e cheiro característico.

Acondicionada em embalagens
plásticas e transparentes, atóxica,
com o carimbo do SIF, prazo de
validade e data da embalagem.

R$16,94 R$5.082,00Kg 300

06 PEITO DE FRANGO (1 KG)
S/Osso congeladas, embaladas
em caixas padronizadas. Dizeres

de rotulagem c/ data de
fabricação, prazo de validade,
dados nutricionais e selo S.I.F.

R$17,97 R$3.594,00Kg 200

\

1/0ÍÍ451



município de planalto.'

f
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

R$9.100,00R$22,75Kg 400PRESUNTO, com aspecto,

cheiro, cor e sabor próprios;

isento de sujidades, parasitos e
larvas; fatiado acondicionada em

embalagens plásticas
transparentes, atóxica, com o
carimbo do SIF, prazo de validade

e data da embalagem (fatia de 14
g com variação de mais ou menos
2g)

07

e

R$39,99 R$15.996,00QUEIJO MUSSARELA fatiada

acondicionada em embalagens
plásticas e transparentes, atóxica,

com o carimbo do SIF, prazo de
validade e data da embalagem .

kg 40008

QUEIJO PARMESÃO RALADO,
pcte 50gr

R$695,00R$6,9509 UN 100

R$7,90 R$3.160,0010 SALSICHA- embalagem em filme
PVC transparente ou saco
plástico transparente
identificação do produto, marca
do fabricante, prazo de validade e
peso líquido, com prazo de

validade longo. 	

Kg 400

com

R$67.434,00TOTAL

2.2- O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$470.227,40
(Quatrocentos e setenta mil duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos).

3 - DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pe!o(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 24/04/2024

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do

art. 48 da LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa

26
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(ME) e empresa de pequeno porte (EPP), situadas no Município de Pianaito - PR,

para os itens de até R$ 80.000,00, nos termos do parágrafo III do art. 48° da Lei

Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar n° 147/14 e Lei

Municipal 2.649 de 08 de março de 2022, que alterou a lei 1.321/2007, desde que

atenda a todas as exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste

edital e seus anexos;

4.2- Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de iicitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi

imposta, na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração
Pública:

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação,
bem como as pessoas físicas sob insoivência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou

liquidação:

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

4.3- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de

enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,

conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a{o)

Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um

terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único

admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme

11
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No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o

credenciamento será efetuado da seguinte forma:

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 ■ Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;

5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por

Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de

Empresário Individual;

5.2.1.5 ■ Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo

anexo (Anexo III);

5.2

5.2.2

devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):

5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto
Contrato Social;

5.2.2.S - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação

da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado:

5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo

anexo (Anexo III);

Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar

ou

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob

as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
desclassificação de sua proposta.

ou

5.4 -

147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:

5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como

microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.

5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa

Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e

28
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licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta

licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N’’ 1, deverá ser

gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://pianalto.pr.Qov.br/upload/downioads/esProDOsta.exeL e apresentada na forma

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser

impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,

preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,

em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente

no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo

Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na

proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o

preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações

contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da

proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,

60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a

Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá

constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas

necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável
condições estabelecidas neste instrumento convocatório

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das

e as

e seus anexos.
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condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato

convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e

na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência

entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o

primeiro,

h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a

realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos

serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao

preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação

dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,

sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal

mencionada no preâmbulo deste edital.

I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das

propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de

que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si

e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e

reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de

responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o

mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a

licitação,

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma

proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que

sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e

completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.
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6.4 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer

dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente

inexequíveis.

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços

ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,

preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,

que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item

8 deste edital de licitação.

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do

objeto) e no anexo ! (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes

credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens

abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de

todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,

após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas

ò!
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não previamente credenciadas.

8.2- Tão iogo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)

comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro

(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento

dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este

iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de

credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a

abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo{a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.

9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N“ II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e

conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação;

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da

União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 ■ Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,

do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação

de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da

Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

.52
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9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará

apenas a certidão expedida até 60(sessenta) dias antes da abertura das propostas.

9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta;

9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela

Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.2.2 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço

patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do

CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em

cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440

de 7 de íulho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com

data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.4.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.S- Declaração de Idoneidade (anexo IV).

9.2.4.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da

Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.S - Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo

órgão competente local da sede da proponente;

9.2.4.6 - Certificado de Licença Sanitária fornecido pelo órgão competente do local da
sede da proponente;
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9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial

ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,

mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em

papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há

menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a

empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou

circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei Federal
14.333/2021.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua

ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma da Lei Federal

14.1333/2021 e alterações posteriores.

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e

deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,

terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo "site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou

qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que

autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
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evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,

quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,

poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da

Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°

1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum

para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos

originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da

habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente

faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração

das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das

propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério

do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das

propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de

lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e

exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a

consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar

ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for

0 motivo, 0 mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para

aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos

apresentados no envelope ‘'Documentos de Habilitação” da licitante classificada em

primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

\
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10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e

os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem

crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada

item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e

superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus

autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de

lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor

preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas

condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores

propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem

propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,

ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da

menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0{a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas

(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da

proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de

acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE

,)6
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10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando

convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas

posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta

registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)

Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,

decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o{a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o

melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10,2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto

condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL 123/06 e 147/2014.

10.3.1- Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte,

que se enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, Leiou
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Complementar n° 147/2014 e Lei Municipal 2.649/2022.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇAO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo

aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a

abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos

para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o

estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro

empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública

apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único — A não regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogara licitação.

caso

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua

interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de

existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso 0 proponente não atenda às exigências de habilitação. o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,

em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda

e assim

os
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requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)

poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)

dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as

licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais

apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para

habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, peio{a)

Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não

declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente

lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse

fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo

esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao finai da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à

licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão

quanto à contratação.

10.4.11 - A empresa declarada vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para o

envio da planilha de custos reajustada ao valor final, sob pena de desclassificação em

caso do não cumprimento.

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
10.5.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

10.5.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para
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assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

10.5.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado,

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

10.5.4 - A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

10.5.5 - Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados),

mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de

procurador, e cédula de identidade do representante.

10.6- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO

11.6.1 - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

10.6.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário

10.7- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
10.7.1 - Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

10.7.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

10.7.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

10.7.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

10.7.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

10.7.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

na
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10.7.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

10.7.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito

Municipal de Planalto - PR.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados de forma parcelada.

conforme a necessidade do município de Planalto no prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação formal de entrega emitido

pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega deverá ser realizada na

sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n“ 720, Centro, de segunda a sexta-feira
das 07:30h às 11;30h e das 13h às 17h.

11.2 - A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:

1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;
3 - Prazo de entrega;

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

11.2.1 - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade com as normas

sanitárias vigentes.

11.3 No momento do recebimento dos objetos serão verificadas: quantidade,

especificações, qualidade do objeto, reservando-se ao Município o direito de recusar

aqueles em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora do
certame.

6.5 As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os
requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

11.4 Os produtos de origem animal deverão obedecerás regras sanitárias de inspeção,

apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à inspeção SIM, SIP ou
SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão aceitos produtos de

origem animal oriundos de outros municípios se os mesmos possuírem selo de
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11.5 Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno

higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em

caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados

em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

11.6 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em caixas térmicas capaz de

manter o produto integro e sem oscilações de temperatura, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

11.7 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú

especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer

substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos.

11.8. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene
satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,

cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

11.9 Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser

inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no aimoxarifado desta Secretaria,

exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas
comprovadas.

11.10 Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao

fornecimento, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte,

tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,

sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

12.2 As iicitantes subsequentes
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas
as sanções referidas no item 12.1.

12.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

na hipótese de aceitarem a convocação e
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contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 2°, da
Lei n° 14.133. de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°. da Lei n” 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas "b ‘c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §
5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;1.a O atraso superior a 60
(sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

U00469



município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maif: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

12.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,
da Lei n° 14.133, de 2021).

12.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

12.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,
de 2021).

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou

será cobrada judicialmente (art. 156, § S°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n*^ 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

12.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14 133
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

44

3
UCC470



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

e orientações dos órgãos de controle.

12.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos. Página 28 observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos

atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133,

de 2021).

12.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

13- DO REAJUSTE

13.1 - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos

justifica nas seguintes ocorrências:

se

13.1.1 - Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

13.1.2. - Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.
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13.2 - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13.3- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-fínanceiro
serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

13.4 - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de

rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

13.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

13.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos

itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do

preço pago ao(s) fornecedores(es).

13.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

13.8 Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

13.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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13.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o

período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da

proposta ou do orçamento a que essa se referir.

13.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe

substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de

outro índice menor que reflito as condições de mercado.

14- DO PAGAMENTO

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$470.227,40 (Quatrocentos e setenta

mil duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos).

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02590 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00934

02600 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00936

02610 10.143.08244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00937

02620 20.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.01020

14.3- Em de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelocaso
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CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua

apuração se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em

que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6%
(seis por cento) ao ano.

14.4 A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

15- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve

protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

ser

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o

prazo especificado no item 15.1, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de

recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que
este poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

15.3- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

15.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

AH
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15.6 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,

representa e possui poderes de representação da impugnante.

15.7 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de

recebimento, não o prazo de postagem;

15.7.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

15.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.8.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

15.8.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a

qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.
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17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3-Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1°, da Lei n.°
14.1333/21.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos

termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para

assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos

de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do

procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente

apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°, da Lei n.° 14.133/2021, sem

prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não

cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18. DA ASSINATURA DO CONTRATO

18,1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

18.2- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato

convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

18.2.1-

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

18.3- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado,

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
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18.4- A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

18.5- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados),

mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de

procurador, e cédula de identidade do representante.

19 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

20. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

20.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for

legalmente obrigado.

20.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre

todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos

da Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o

entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição
Federal de 1988.

20.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta

Municipalidade.

20.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
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20.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

20.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando

solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São

Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

20.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

20.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

20.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

20.5 A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da

licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, se

superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

2.1 - ANEXOS DO EDITAL

20.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV- Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VI - Minuta de Contrato;

ANEXO VII - Minuta Ata de Registro de Preços;

a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância
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Planalto-PR, 08 de abril de 2024.

OK) )

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a)	

, portador(a) da cédula de identidade sob n°

sobCPF n°e

A participar do procedimento iicitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de

representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a

proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais

atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

3
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

Ò
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII

DO ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZAO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa, qualidade

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de

direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,

para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC

147/2014.

dena

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 76.460.526/0001-16, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o

747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro
, inscrita no CNPJ sob o n°

com sede na cidade de

portador do CPF n°	

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes

sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o

presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Presencial

n° /2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente termo é o Registro de Preços para a Aquisição de Gêneros

Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas / Projetos
e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família Paranaense,

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela

Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social

(CRAS) deste município de Planalto PR., conforme a seguir;

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

o Termo de Referência, o Edital do Pregão Presencial n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.
72024, a proposta da

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de

3
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72024, aplicando-se, aindaacordo com as conclusões do Pregão Presencial n°

os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO

concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de

1)

2)
mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o Intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio
econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO
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pelo Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos

pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação

paralela, para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E

apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por

parte da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores

originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a

ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não
terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

reequilíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a

queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou

cotações de preços de mercado.

Da mesma forma, para a realização de

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da

data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC

ou aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui

discricionariedade para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de
mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

3
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Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em

especial ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente

no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
o presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
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02590 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00934

02600 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00936

02610 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00937

02620 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.01020

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA

deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do
Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato
previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade do município de Planalto no

prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação

A empresa vencedora deverá entregar os objetos
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formal de entrega emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega

deverá ser realizada na sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro,

de segunda a sexta-feira das 07:30h às 11:30h e das 13h às 17h.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes

informações:

1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;

3 - Prazo de entrega;

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Correrão por conta da contratada quaisquer providências

relativas à descarga do material, inciuindo-se a mão de obra necessária de no mínimo

02 (dois) ajudantes para descarregar as cestas básicas entregues já montadas.

PARÁGRAFO QUARTO - Os entregadores deverão estar devidamente identificados

com 0 nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com

hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e

bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas

práticas para entrega de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local

de entrega.

PARÁGRAFO QUINTO - Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais

não poderão ser inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no almoxarifado

desta Secretaria, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por

razões técnicas comprovadas.

PARÁGRAFO SEXTO - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade

com as normas sanitárias vigentes.

PARÁGRAFO SÉTIMO - No momento da entrega o responsável pelo recebimento

poderá recusar os objetos se estes não atenderem as especificações do ETP, Termo
de Referência e Edital, devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas.

PARÁGRAFO OITAVO - As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes
casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
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contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os

requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

PARÁGRAFO NONO - Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras

sanitárias de inspeção, apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à

inspeção SIM, SIP ou SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão

aceitos produtos de origem animai oriundos de outros municípios se os mesmos

possuírem selo de inspeção SIP ou SIF.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em

caixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte

de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão

ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os gêneros de características congelados ou

refrigerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em

caixas térmicas capaz de manter o produto integro e sem oscilações de temperatura,

de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os entregadores deverão estar devidamente

identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá,

boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada,

barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme

boas práticas para entrega de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no

local de entrega.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - fornecedor compromete-se a substituir ou repor o

produto quando:

a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que

exponham os objetos a contaminação e/ou deterioração;

b) Os objetos não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros

referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega, objetos deteriorados ou impróprios para o consumo;

d) O objeto não apresentar condições adequadas quanto ao odor, cor e aspecto dentro
do prazo.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - - O prazo de vigência do presente contrato é de 12

(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas
formas da Lei.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Correrão por conta do fornecedor todas as

despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir,

despesas com seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência, registro e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO -

do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrato

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

em

PARÁGRAFO SEXTO -

causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,

sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou

legais a que estiver sujeita;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que Incidam ou venham a incidir

sobre o objeto;

PARÁGRAFO OITAVO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que
definam suas obrigações;
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PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,

ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda

(IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição

se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações

referentes à redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança

que se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de

evitando o desperdício de água.

PARAGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabílidade, em especial sobre redução de consumo de energia

e uso

vazao,
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elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,

crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no

quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e

envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei rf 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientairnente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,

inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e

componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final,
considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva,

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzira impressão de documentos;
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com

relação ao fornecimento;

manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o

objeto contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

b)

c)

d)

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado.

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por

meio da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a

qualidade;

e)

0

g)

h) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i)

6Q
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA;

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação

obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e

outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,

isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em

decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar

necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo

de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital

do Pregão Eletrônico n° /2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

3
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao pardal do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da

Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da

Lei n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).		
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PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021),
sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a

diferença da muita não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a

CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de

30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,

da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida:

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

o
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n°

14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para

provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

previa {art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021,

assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado

do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei

14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo

estipulado, a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que

devera o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos

previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos
138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021), sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera

obrigação de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de

desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO ● A revogação ou anulação será precedida de procedimento
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administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é

0 Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Simone R. Baldissera Dresch.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a
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contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibiíórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n®14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156
da Lei 14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo

cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam

de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que

eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

a)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em

02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de

Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

b)
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A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da

entrega das vias originais prevista no item anterior.

c)

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação

digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo

indicado no item anterior.

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema

eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou

ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,

citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2024.Planalto - Pr, de

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

9
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°	
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

Aos do ano de dois mil e quatro o Município de

Planalto, inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n°

747.491.029-20 e abaixo assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril

de 2021, Lei Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela

Lei Complementar Federai n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n°

5581 de 26 de dezembro de 2023 e n® 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas

alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das

propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO n°
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto,

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro

lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas

cláusulas que se seguem.

dias do mês de

por deliberação da Pregoeira

em

sediada na

inscrita no CNPJ sob o n°

, doravante designada CONTRATADA,
, portador do RG n°

, na cidade de
, Estado do

Inscrição Estadual sob o n°

neste ato representada por seu
e do CPF n° 	

e

Sr.

1 ■ CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é o Registro de Preços visando a Aquisição de Gêneros

Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas / Projetos

e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família Paranaense,

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela

Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social

(CRAS), do Município De Planalto-PR, conforme necessidade, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos conforme

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo;
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Preço totalUnid. Quant Preço

Unit (R$)

Item Especificação
(R$)

VALOR TOTAL DA ATA = (● )●

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros

meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em

igualdade de condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da
Lei Federal n“ 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste

registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

disposto no Art. 84 da Lei n"’14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

em conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo
único do Art. 84 da Lei n“14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO

3.1 A Detentora da Ata deverá entregar os objetos solicitados de forma parcelada,

conforme a necessidade do município de Planalto no prazo de 05 (cinco) dias

80
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consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação formal de entrega emitido

pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega deverá ser realizada na

sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro, de segunda a sexta-feira
das 07:30h às 11:30h e das 13h às 17h.

3.2 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:

1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;

3 - Prazo de entrega:

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

3.3 - Correrão por conta da Detentora da Ata quaisquer providências relativas à

descarga do material, incluindo-se a mão de obra necessária de no mínimo 02 (dois)

ajudantes para descarregar as cestas básicas entregues já montadas.

3.4- Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene

satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,

cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega

de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

3.5 - Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser

inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no almoxarifado desta Secretaria,

exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas

comprovadas.

3.6 - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade com as normas

sanitárias vigentes.

3.7 - No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

objetos se estes não atenderem as especificações do ETP, Termo de Referência e

Edital, devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

3.8 As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os

requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

3.9 - Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras sanitárias de inspeção,

apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à inspeção SIM, SIP ou
SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão aceitos produtos de

si

U003U7



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pfanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

origem animal oriundos de outros municípios se os mesmos possuírem selo de

inspeção SIP ou SIF.

3.10 - Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietiieno

higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em

caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados

em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietiieno atóxico.

3.11 ■ Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em caixas térmicas capaz de

manter o produto integro e sem oscilações de temperatura, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

3.12 - Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene

satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,

cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega

de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

3.13 - A Detentora da Ata compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que

exponham os objetos a contaminação e/ou deterioração;

b) Os objetos não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros

referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega, objetos deteriorados ou impróprios para o consumo;

d) O objeto não apresentar condições adequadas quanto ao odor, cor e aspecto dentro

do prazo.

3.14-0 prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a

partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas formas da Lei.

3.15 - Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas relacionadas ao

fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros,

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

CLAUSULA QUARTA - CONDICOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1 Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de

entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento

ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento

que o acompanha, o romaneio é assinado.

4.1.2. Defínitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e

S2
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da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações

técnicas, a Nota Fiscal será atestada peia área responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da execução.

4.1.3 Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento

provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o

especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para

que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.1.4 Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com

defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA

ATA faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da

DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas

expensas, o item do objeto que for recusado.

4.2 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1 Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a

qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no

prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha

ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.2 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a

indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro)

horas, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado.

Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLAUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe á Detentora da Ata:

5.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência,

registro e validade;

5.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referênda^^biet^orr^vana^i^efeitos^^^^^^^^^^^^^^^^i^^^^^^^^
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5.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

5.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

5.1.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

5.1.8 Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o objeto que for considerado
defeituoso pelo requisitante;

5.1.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido,
sempre que solicitado;

5.1.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

5.1.11 Entregar os objetos de acordo com o estabelecido no edital mantendo sempre a
qualidade dos objetos;

5.1.12 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

5.1.13 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, , assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

5.2. Cabe á Contratante

5.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.2.2 Comunicar à Contratada

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

corrigido: 5.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

5.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de
Assistência Social;

5.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa Detentora da Ata atinentes ao objeto do edital;

por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
ou
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5.2.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos kits cesta básica

(alimentícia e higiene e limpeza), por meio da verificação das especificações do edital e

quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

5.2.7 Devolver todo e qualquer objetos que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

5.2.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA ■ DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII
da Lei Federal n° 14.133/2021.

6.2, CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços;

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e vaior
total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de

inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,

recaindo sobre a mesma as penaiidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

3 85

1/00511



município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

6.4 A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais;

6.5. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação

ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte

dotação orçamentária:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destínação de recurso

3.3.90.30.00.00.0093402590 10.143.08.244.0801.2018

3.3.90.30.00.00.0093610.143.08.244.0801.201802600

10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.0093702610

10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.0102002620

6.5.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa

ocorrerá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante

do Departamento de Assitência Social, conforme termo de referência, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo

dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega dos objetos, nos termos do
item 11 do edital.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
n° 14.133/21.

7.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

mes e ano
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lA. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de

Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária a servidora Simone R. Baldissera Dresch para junto ao representante da

detentora da Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem

verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de

comunicação oficial à Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

7.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá
ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso
fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para

negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 - A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do

preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na

ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor
signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário
desta ata de registro de preços e da Administração Pública; e
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III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inícialmente

pactuadas.

8.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço

serão do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do

contrato a análise e deliberação a respeito do pedido.

8.5 - Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o

fornecedor continuaráobrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal

poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou

dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7 ■ Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8 ■ Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9 - Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do

cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos

bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10 - Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

negociação e assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor

seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos

preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11 - Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder

à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis

para a satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PRECO REGISTRADO
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9.1 - O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado:

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado:

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Planalto, ou

pelo IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2 - A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado: e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3 ■ No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4 - O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar

defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O
CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da

Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e”, T, "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

"b”, "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da
Lei n° 14.133, de 2021).
IV - Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçao total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea "d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°.
da Lei n° 14.133, de 2021).
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10.4 Todas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°. da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadasas

10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133
de 2021).

no prazo

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento

eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 Se os valores das faturas forem insuficientes

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

ou inexistentes, fica a

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14 133
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
e orientações dos órgãos de controle.

normas

;)
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10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

10.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n°
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPCÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

ou se

O
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garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
forma.

mesma

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02

(duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

correio

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços,

devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na

forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco)
dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art.

92, do mesmo diploma legal.

12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os

seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n°
da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que
não contrariar as presentes disposições.

/2024 e a proposta da detentora

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão n° 72024

12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor

Planalto e pelo Sr. —
da Ata e testemunhas.

, Prefeito Municipal do Município de
qualificado preambularmente, representando a Detentora

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento

ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

que nao possam

, com
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Planalto de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°

'>4
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09/04/2024, 07:34 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

I.ICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO PRESENCIAL” N“ 010/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n“ 14.133 de 01 de Abril de 2021

sua sede sito a Praça Sao Francisco de Assis, n° 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob
n° 010/2024, conforme descrito abaixo-

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de
Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das
atividades dos Programas / Projetos e Oficinas tais como; PAIF,
PETI, APAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família Paranaense, Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) deste
município de Planalto-PR.

VALOR TOTAL: R$470.227,40 (Quatrocentos e setenta mil
duzentos e vinte e sete reais c quarenta centavos).
DATA DA ABERTURA: 24 de abril de 2024 às 09:00 (nove)
horas.

Maiores informações Junto ao
horário de

, em

Departamento de Licitações em

expediente ou pelo e-mail; licitacao@planalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:IB7541E8

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios d) Paraná
no dia 09/04/2024. Edição 2998
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/

OÔG521
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lB-:-PRC*l nST77eti|K*»0£PRaX-eaOC<»iTaCOICC6E\S»TB>WS,7CA

2 to-f sst-icm. cofinetros wniiSTiíA v7!>-uE

2.11 ● tCARi: 0O8KASS. «SUarSiA 0U,lCA LT3A ■ EP

212-Ji)EliKirO-W:iriKUII»R*Ot wa-MyEMCSECWiElATOSílIlA

2.13 ■ i.P D 5T7O0.KXKA X tWERWS UEWOOÍ1ITA

7 U - IP aOITbdUaiOiW l* UrHCA*(iroSo' >

2 15 ● VASNUS UcC COMiROO MmcCUTOS dOSETI ALAÜES i tSÍ>O.«al031 HIP

2 IS ● l«n ACAO ■ PBOOTOS £ EOUIPAUBÍTCB PARA UMPE» LtOA

3.17 -WJIP4UL Ca*íOÜ i 5S'á«WCAÜ LTW

21t -tlZZ- -L^iERCIC CE PPOOIJIOE PA*A SAUDE lTOA
2«- OSON ÒOItfftCOCE AdTKiOS MESICOSITOA
2»-PnftAA* UEB WWÍRC» A7ACAOIS7A C£ êQuSiAMElíIC = HOSPITALAR IIDA

22' -PE.PCW MPOTAÍíOiíAEClISIflÉUeceAKTSPIAUARvTIA

-TSOJAaa UEí»l.WCVSIRÚ> E COI^CIC ITA

123- vt«0e WT7»USXRA M MEDCAAeiT-Oê LTDA

Scü^ài Oassiluca
3 Empina ViiKMara:
31 - AK PiSTTlSUiOOlW DE USD.CaMEKTOS LTCA pMica jAUO. nwiB lo OiPJ »* ü -C
lêOiaiTumiA' rc lAnein Se Pao 3iai<ui -n AsSiano sn i* Upr ng ue Ci Srni
32 51 52SS!iS9Hi72,tA3eliCacccnaiieB^uiootnvi':P>sx-PSôll53tiCnx !iiaie»nc

cirK c ne losse ck^asi*^)

3 2 - Ai^ro LBUCUIAI c«c*ce o: PRCOUTCO IOSPITALARES i-etia WAtCA Mji» UÍCTTPJ » 0

'i*52Ai5HSC(Cl'03<iuaui!iepun.íi'edeEai>;'SeCc<Mü-RS dasuSaiooaia 1* w kw 01
KnSôeocman Wsl.fnJiAiniorJnaíiSeRSlOTO.MiWnc.-eoKiKCi-ru resíi
so-AAUw.EWSASfQSioc-AtTTiApMHii ieau.i.wtjiic-aicjin.ci/e K ?9i aii-ocm-n iau»li

fmtt3 Hnii ■ PR OasAzx cr i’ \tjr x los Oi iw

MUNIClPlODEPUHALTO

AVíSODEÜCITSÇiO 15 dc ma:;i> do 2024, HOMOLEXK) o lejuliado ifnal do Pincovvi

>*1

tAIPHFSA; -\BCUMRIHUDO*(-\DrM[.DK AME?>7tiSni).\

HTlfc UI rnr'M 02,41 s:5A.50,6'i,(.l,74,l40c IV.

VU.OH lOTAlc RS 5 liUiiMiCincninil Ai.enioseoiieiiiieseisitiisf qu3ai’CtiH»'i»i

federal n? 14,B3 de 01 de Abri; de 2021, sua sede sito a Praça Sáo

Francisco de Assis, n? 1583, fará realiaar iJcitaçao na Modalidade PIÍEG.Á0
r.MPRESA; Al TO IRIGU-M COM.nRClO Of PRODUTOS IIOSPIT.AI.ARIS lAlTH »1
U>:MA3

V-aí)R TOl.XL de RS i.vJDlAJfMil noie«ni,H c innu lousí.
PüESENOALsoi) nsOlO/2024, contee descrito abaíiic:

renliciosalOâAüüi F\IPHPS.\ AM.ARII.no n.SStíXilOCT-M.rOA

1.01 Mil irVM-1S,4ii.(ia.W.llj7.!ic<,l3*,l4;.MA.l<7.l(.:

V-\10K lOTAI.- RS KrMR.v.nflí/iiiiloiiiKect.ivcitijAienueoiluiou scrínciiis t iics

ccnuvnsj.

E.MPHF.SA: ATUAI. tOMI RfiO ATACADISTA Di'PROnUlTTS PARA A S AUDI-l.TDA

urrem itemji

V.AI.OR T01AI/ R12'iS9,Ol>(lXiii aril nowcríi'? e oileiuii c nuic rcuislServiço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (5CFV1 desenvolvidos pela
Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da .Assistência r.MfKE.S»; aRI.Ttl.ICA RFAI. - (TJMKRnA!. HÜSPII'.A1 AR .F lARMACRTlCA

UTDA

UJfKm m.M!Vv37e44
V.Al.OR TOTaI. rs 21'l,5n;noi5mikfiiic.tmni:ci-ii

Social (CRAS) deste município de Wanalto-PH
f canquftítaCfiaUvosr

VAIORIOIAI; .PS470,222,40 (Quatrocentesesetenta ml duzentos e vinte e F.MPRnss aASSWFD-rR0IH,Tll3 hospital ARUSUm.A

um oi 1TF.M l»lh.:.','U.V..Ti.?2,76 II1.112,1 |●,i.46.13'IV). 1411,141o 142
VAI.ORTOrAl. RS 14 4?4f,siC»Kr/i;n.ilii-j3,heni.nc«4imUi.-cin.'.’icw> t xivciiUciJiw
ccnUv.w)

sem^: quarenta centavos).

DATr 1/a A8ERTÜRA; 24 dê abril de 2024 às09:00 (neve) heras, FVTPRK3A; CÀMhD PRODirriJS MFDICO-IRISPITAI ARFS UDA

LOTEOI ITC.M!'112f .VI

VAI.ÍWTOrAl.. RJ 5.2-15 14 (Ciiwumil du-TnlíAoquafBiJ cunenreoii ocswr/OkVmA-.-oM.
X

4E5C'.«iE'3i.l3t 135,1421AE.1S7.IC2 XccHara Oduaiba tiíi.rjr.ia A RS 13 iU 33 M
oiaarec c Micro ccuiw c DMmt irèi niiMl)
3 4 - AaiAi nOWRClO AiAOAIwrA C< PROOUIM para a TAuCE UTOA ivona fi*». lUOM rc
CTFJrcB-uiRJSMTSÍAiXI-UreiAUMTWCínlMioníixaáaCP »o.'icad5eir l-wpi xrtf
31 uji'i 32 «a cauoMcaiim-Aii niMlS-ue dc RS 2 3(3,09 ii4 !u>Kal<u i; oon» 3 'uniuH;.

U - D RlMOi REAL ■ C3UERCV4. WSPnWAR E fWMCÍJ-TV L7BA enx* ÍjiSita, «mu x
rúf/tXe-rriSBSESCni tl UalcxiiAnxx *!»''*«* F«MlK«cini«ii-'A«x»> <lcC1

On OE r7« u 00 ar4i>7 «olM« a inranOxai-ORS 2i3liCil>»micencc>ra eui<naa c

Madres infcrmaçôfsjyntc ao Departamento de Ücitaçôesem horário de

expediente ou pelo e-maih Iicilacao§pl3nalto.pr.gov.br.
TVIPRKHA: D.AMhD UIÍlRlBUnXJRA DF \(FD1CA.VIFMOS K MAlUtlAR MLTXdJS

ITDA

FiriF.m irFMWmOS II IT,2S,29,3í1,U,13'5 46J3 5.1,5.',S7,6.í,75.' Uiü9‘ic llO
\'-SJ.()R TOl AL RS I ■ IN4J5 (De/c^Jclc rnil bo-.wiu e tinn- rc»is e >lnle t drci' ruiuios)

FSIfRFS.S DIPROM - DISTRIBnrXTRA Df. PROW.TEK ODONTOI nCICOS t

■MAIl-RIAISLTDA 	
i,cnEuiiri.7M3T.:uo I5S

V.AFUK TOl AL' KS MilOi Ri iScií mil noii.fciMc.5c dc/fiuTis rcaijc luucnlt tenum>'1

lis oraojAti oaraKH)

W ■ aScWEB - PRCWOS hO^AJRES un> pKW) ,^-Xi. ncru v OS- sc* 1 r
0132SE.S.smot-58 M«n X mu»liw oc Axcni» .PR «assEoiM «n 1’ .VJH « »» 01 Mm
1C'5»34,3B.7IT2 76,111 112,113.136 DLIS.NO.HI «142 4o 5ot»c» !a»»:*»51 ciBcitiM « RS
14575eSi9cks7«s4SL«MniuMr«|iP4raimtic1A5Hn»C'-*<ar»t
17 - c«:) PBOOuTOS MEDIWHOSíníi/WS LUM rRWi ir43. C1»J*I X iS«ii *t o o’

VSicTrbCCSIASiPurftnMiUMnaSiCimc-PRcMvcMPmViiRirxcicOICcmCi !3c3«oc
-au™ fxwsrtn « mpruJuna lí* RS 5245,14 iCive «cxíirT* c o«fnu a c<«r -m-i c .-*rc
CEIÜiCcl
i i - DAMf DI5SIW61ÍDÜOA 3E DEU CAMptirOS f UATERAt: VEDICÍSI TUA r»5SM fiMma, civrlU
xCNPJiieooií46S4í.92Í.Sll»l» tft»ni««.r»ipe4cSn> ittx- RS 3ix«-»4» cr. i'i»wi»
'UcO! »*mC4&i.«!i,l7SÍ26Jlli3»555,4$«H,5i5f«75»;í2»c i»X cMs»» MCMMXC J

«yr4mic«RSl?59525:07«M>lEiaij»»3cqnnm»4«<raiaKcartW	

kMPKtSAltSTtSLIAJ.níSMbTILÜS LMA«iHLA LI D.A, ,MÍ;

l.OTRuI ITFHOhi

V-U.OR ICiT.U.: RS 513.>0(TiMiaaci u itc/c rcjíse m c WTtIa\'w)

AVISO DE REIIFICAÇÃOOHICITAÇÃO E.MPHIÍ ICAKAl LiO BRASIL IVDUS f RIA C|i;r\1IC.\ Lí DA
l.OlF.iinTíTM 4(1

V-SIOR TOTAL 8S A'X«0(l>tkKC«f»cuili,i«»tc»U''v-»,'lP8EGÀ0 ELETRÔNICO'N2 009/2024
4

2 J - 2«ÍOi4 - MT=eu»0i3M 0£ "ROOUTOS OOCATCtOCl-XS E «ATER-LUSITCA KSSiA
■umU X CHPJ SCI c n* 16 3« ISiWCvO Wü«4 X maxte:» Psjíc Hsgi.-«O «5s*4(J: civ I*
Iqa ar MU 01 Mn47 79 c13« CO irtai« nuízicXc ■ <>i|un«iua do RS 6.916 K (So. itS nwocccUi c
danxb íca» c -uma cnsml.

'●0 - ESSENCIAL CCSS4ETCMS líOúSTSA ITDA SC pcK* tnena x Í71“J seb b ci"
01Í325I7W1-X .MM X neneve M Arpu. -SP ci»4LKto ««1'.^ruUc0ifeni0 9CU
c»i»i»ki*í*w;3-noniKisi»RS3'32lífn»afa«iwíiKBcv«Mi»>«i.
3-1 - eARA DC BRASI INOUSIfflA tWWCA HA» íKK» «nírs, nKtr lo Oé'-' M o 'f

175A5 56 H3XH-S4 M imrKb» 0« jKUnx-MS «ciiiluoo cm i- >«# x M U1 «m 40 «
C«4xiciíi»l7in.3 c '-rtentiocM RS ttS 3C cClr<»i*» a cxlciüc ixr inc)
5.'2 - J15E r«IO ● i»TR SUIXW M «fHCUiKNTDS c COBRaATCK i ÍD» lAV-t acH», nio*i

ttC?;PLMncii*3:2S2535wet-63i4J!iXíineiped*S'ar»gl-f«i»<íxií:*iii ‘»<Jr-*l»6i
fcíMM.lStf ●Rai«1Ki»!nj»í*m:i<rp>»<“d‘‘’'5-’W*i'*"tTu?ír»»ci)i,»Nl»fa<e
14*11

5'3 - L f DS7RIBUOOSA DE UATESaB IS) COS LTDA tcsVAfAWA, moomCHrj ví c X
56 63431^(0)1-32 UiuC» X nnew cM Sartl Ucra ● RS cusití»M cm 1* M|«i m Mm 01 4cn

SiíETTTl^íEi.EE.lTMcSXai-uwiiMETaxiiiiinrícanMcliiy;'77.56,Cuamd caimcM»»

c tcM nw c m)jcm ccnUiML
3 '4 ● CÍSHteUCOSA DE UEOCiAeiTDS UBS poM w5*a. curtí x CVF- .Lfc -J i*

22871 ;;«301A:5A«4»XPi4c»jpca5«»»RScJ»*»tml‘Wixl?l»3l*mS4e5»5oe7
Cf 33IJTC BUfem» a «iwJfCJ 04 RS 43 WJO .OiocnU íbl stacoíB 4 uuaiiu 16» IML)
3 '5 - VIAOSUS líC CCMEROO 0£ PRCClTOS HOSPnAlABES E SSOCAiJENTOS LTCA IklIM

iuiUu. enauc» lu CNPJ t<Si a n‘ 3CS61 SCADOOt-dS mmMc la nu-árve, Ji, Oiwicr^ MívMiiM ix,
1'>i0rxli»Cliier.A8.».lCS.lí5,l4!e 151 «cMftwaaiarocacxallcMBde RS3.315EI (TiEcml
cMoa raan A m»ir r in carcMc I

3 -5 - UUITI AÇlo - FW30Un)6 E EOUiPA4)!>i'OS PAft» '.WEIA FCTA pccu» ema, nsou x
V^^utòfrTy ?iáJ3}X^!Xi^^‘t^áMàtoftnc‘€:n^^r7ftmef●●kfsir^M^<iuAn»ai9.r rr*

BlíOUcni41.4?.»3.91 S2.S3C ITídniKUnsicalMMIâ «yirVfa« fi5i3(0?0:<55«cs4«ci»»M
c rcvmu ccAS i .iiic ce-4«rtAi

3 -7 ● UUllIBUl COUiWClU E ffCiPíBljiCAy L7W, mato. f-.»í;3i, racwi fo WJ Mt í t*

l281l<67^-’Udia(Uxiiii>icirttdi V>iximB«S>PRC3isíc»)emt''<4>xL«C-tlm 121
oic«aiiiimmidi<ribcOroad>RS i.cS520AUsar>«3««nniiecaemxreaRL
’ '6 - S22 , c»€BCl0 K TTÍXUTCi PfM SAUCÉ LDA peton fBSr* «fíi re -S4PJ vt i .i’

24 384 6624)101-56 VMa X l> .X pn

145 »cocU«M lOaRar® 9 irçotlnoa K RS 338.Kif(trcmcs c iwa lotoxant ro-sris rcraioi'-
: '8 - OR1CW CC3KERCIO DE AR7iG05 MEWCOS LTOA ocsbwi jjlxa, icvJlu lí laJPJ viío iT
94356 327.'C03l-45 aEiMI X ciwxlno dc Sic PiuM -SP Ss^ai» «m I' Cjqr xMccOIMr

182121.il4.'l5.116.117.í'S.ití 186,452183.154 l 155 0> u-tenc itJiJia' a xpjliua üe RS
6 A32.36 ISCB Md c»Muixc c cM eat; lfc(45 5ce xnnsL

3 21 - RARAWi MEC CCWRÍD AT/ÍLMMTA JE Ea/ÍAUTATO E iOSPTTAJR .TOA fsoa ,i» -Sc

cMoaxCARJXOCrilSIMWXO' 17ilu»3ax-ii.j»í»de kU.sSPROMTCAdccni 1'«rp no
M-í 3! »m 37c3eXMHiirc WitacMo 9 inncnSocM » RS 23 «'.SC ,'V5Mc * O* irl ijamcmai c

ro-wmaciMc ií«a»C4VM'tir>ntavx'i.
321 -RHÍOlAWPORrAroRAK nSHíflUiDOKA H()8PITai«nr-D» pfSVO.-tíM.irBflilMlAPJ
socriT MSSdlPdiOi.Tistiiiunr ri.-ma(inai(W»cruía)i4isiio*Xciii 1‘ 4e»-t:«»»C1 Un
U14 ● 15 S9 :«Oi«-íÉiAnmr a rvoUnsa de RS 3 204 30 ;SK rc dumtB c c»un c«*iL
322 ●TECHSU.ABIKÍA.POjSIRiA £ CCA4ERC 0 LIO» pesso» .MOT. nwta xOcRl »>■»▼

21.81124(iCOOI45st^xnjrKi|»d9Sanm Vara-8Cciaiv5»Si cm Vlusirmac-Jtitffl 131 1C4
1135 dc ccnsra iLtabaru: ■ impurJus 4i RS 2C984 (Duterkb e xíc cean c acicnU c ejuaru
CC-tjMAI

323 - VERDE CUSIí Bi,4»5A OE WDCAJJESTOS ITOA p»s5ca lucei imalu í»C6i»J nXi o <T

37W3»S«311-54 sknuxnUKMda- 3a(o»3Un!-»« cssacuM «n 1’ x k* 91 *r
2324X.133124,125,126 127.131112.1J3» 13**art»c«*4i*íanio 4 mpjiipaiiA. RSSSOeOçT-fc
r-i osceiÉa u »4s mus u u«eu uiaw,'.

0 MDNlCiPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei L.MPK8SA; 1 Oi.iiRIK' - DISfRIHUlIXJJtA DL MfJUCAMLMlfe F COKPUAlOb
1.7DA

FOTl-iil ITÍ-S411X44,1211c 132

VAFOR TOTAL HS?44.dO (Tnm nnl Aurnt-^s cejuarema cotoicait)Federal n? 14.BJ de 01 de Abrii de 2021, em sua sede S'to a Praça Sao

Francisco de Assis, n^ líS3, fará realzar Liciíaçào na Modalidade PREGÃO KMPKKS.Ail FDLSTRlBl.iDORADFM.VrFRI.AISMFDICOSLlDA

LCrr B m I tem 31,92,77 I ,X6,*7,XH c
VALOR KTI AL RS? l7;.S|l(DoisimlccnincSncr4-.icKlcELETRÔNICO sob n^ D09/2024, conforme cescrito abaao: iikcciiiuumiu i'cnUi.c>\F

UIPKKSA: LPIXSIRIUI 71ÜOR.A Df Sft DK .A.VrcNnOS l IDA

i.OTim nrM»4.As.6Aci57

VALOR rOl.M.'RS4<H"1f.ilÍM'Qiirirenunul scUcaio. cqiuidiU c ,i-(,--A-aiíl
OBiETO; Contratação de empresais) visando a aqu^icào de vewlos novos,

i^ano/modelo mínimo 2024, para atender as demandas da Secretaria
■ le Saúde e de Aisisiência Soda' deste município de PianalK) PR,

zei
f.SlPMKSA: MACiNl'1 MK7) «'OMI-RFTO DF PRODLIUS HDSPITAI AKfcS I-
MCDlCAMruVTOSI.TTl-S

LOrFlii rrF.AHT.Jft.ifi-MOEMJc 151
VALOR TOTAL KSi UI5.AI (Tiís niil quiiwc rejis csckscnuc um wnOM.4 i

Mu

conforme a Resolução 1432/2023 SESA PR, Resolução 1429/2023 SESA PR
Resolução 1108/2023 SESA PR, Emenda Individual do Ministério da Ecoriomia

í

LMI-RCAA; MULTI A( AO ● PRODUTOS E EQUIPAMENTOS F.\R-\ lIMPcZ-S LTD.S
I.ÜIKlll IIL'1 Jl,-17.vl'.PI,u7.uTclü‘)
VAtOR TOT/vl RS S.cSkLÍU (Cmco mil Juítco» 5 aovcnui luis c i ina -fniuK»!

sobre 3 Proposta N? 0S132023-0332I5 e a Proposta do Ministério da SaÜe N^
EMPRF.AS; MUiTisi I. cosfroao .r distkíit;mc-\o i,rfi-\

LOIEIII IIP.M 121

V.SI.OK TOTaL RS I.W.IIMMiluuiilTVccnUsucic/.efiuc cincoaais).
1

■:u

VALOR TOTAL: R$ 2.528.430,Ci4lDois mlhôes, ouinhentes e setenta e oito é, KSIPRKSA: MTIT -COMI PC IO DF PRODUTOS PAR.S S.SUOf. l.TDA
I.On-Ul ilLM I4»c 14.'

VALOR TITTaL. rs .i.íH.uuiTrajrwscü.nucuiurcLinciiinciSíC-tnavjs ).quatrocentos e noventa e seis reais e quatro centavfíl. Puc BI1X94CR acviiaii Ml i> ),gar it. n« Cl >8ir i44 >

EMFRCSA. OWON (.'ÜMERC iü DE aRTICOS MEOllOS l.TD A

LOIFiilIlk.M Í9.2I>,:!,II4,I!.5.!I6 ll-.lls.llb I.tU.I52.l5.',i,'lc 1S-*
VALOR TOTíAL rs 5 4íi’,>i. (Sos aii! ntiiwccnU'S c ikú. Ctn-*UCKÍ»-U11ta',c.>1;

EMFRfLSV; PARASA MFD COMFROK' -ATAfADISTA DC FQUIP.UirSírf' F
U051TLAI-ARÍ iDA

I.I»1C<1I rriAMOcTx

VAI OR 'TOí Ai.' RS 22 39'.’ “Ri (Vinlc c iVúi mil q-umboS,-.» c rw.-cam e (-.IcrrCTH c lanqucnig
ccnij.uci

FORMALIZAÇÃO OE CONSULTAS; 0 referido edital poderá ser obtido junto ao

Município de Pianaíio, através d sdicitaçãoa

FMPRtSA; PFROl A IMPORT.AÜTiR.A f DISTRIBnOfiR.V IIOSPrAI.AR l.TDA
lOTfiil nVM13l-1c!'

VAIOR tOlAl. RSc,.'iiil)OrSc«miUu/flitoíC(ficitniit3i5)'ÍDtacâo§ptanalto,pr.|ov.br

WrV.ccmí^sgO'vem3iTi€níais.gov’.br

SISTEMA ELETRÔNICO: wvív/.comprasgovemamentais.goy.tr

através sitecu

E\|FRF4U:TFrH Sl;T MFDIfAi INDI STTÜA F f rAICRnOl.TDA

lOTr.iniTCMIliT.KUclOS

VALOR 'iOFAL: RS .AV.M i Dc^cnlcM cms i> t x:.4aua c <(u»u.i círu.osi

A Diiu da Ai4'iU4'

4 ● 4 JU4*. PrcíxAi an-ís-ux m IX3'2924 * 13 «' cmv= c.í 254. XM' lus «CTlcro ct, r4u8.Ai
ccc4i4i<iq*iPnqo«4.U'l(.25i]cn;i' ús999C'i4A ia',4ii4i!„bjUtcSc, -APcMí»Uuxcuioa
PBcMün ri»«XPjri.4Í.r4=tiMSKiF<»«a:-s»'*»« 4*15iB,i>*c.i«»m«3!cai-nÉt«»6n'r

F.Mrnr.SA; verde, distriuuioor a nr. Mrnic.sMrNTOs i.td.a

u)inii uFví .li,)i,,|v,,(?j,i’517(1,141 i:.in;.r-u 114
VMOR IOT-AI rs ●●«'■●.<Ji(Trésir»l,ilixvnWiCtic. c*ix.xjvfniji,-nl

mr*' yrnT *;

P.VT(\ (k^sicabnl A*no?4

lU^C6^RL(B IM>SI

Pnfciio Nimicipal
F m ^ANOA SOIE RER U^fdíQ

miapal

1)00522



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

EDITAL DE LICITAÇÃO RETIFICADO N° 010/2024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

EXCLUSIVO PARA ME/EPP

1-PREÂMBULO:

1.1-0 município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e

Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela

Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.

Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n® 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023, Lei Complementar 123/06 e Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna

pública a realização de licitação, no dia 24/04/2024 às 09:00h (nove horas), no Prédio

da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de

Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos

constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus

Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de locação dos itens licitados, sendo

apenas Registro de Preços para aquisição em eventual necessidade.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de

habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00h fnove horas) do dia
24/04/2024.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de

Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone

(46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planaito.pr.gov.br ou junto ao

Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta

feira, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30 h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de

Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas /

Projetos e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FiA, IGDBF, PPAS, Família

Paranaense, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)

desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da
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Assistência Social (CRAS) deste município de Planalto-PR, conforme necessidade,
observadas as características e demais condições definidas no edita! e seus anexos.

LOTE:!- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS:

Preço TotalUnidade Quant. Preço
Unitário

Item Especificação do Produto

AÇÚCAR CRISTAL (PCT 5KG)
contendo sacarose, originário do
suco da cana, livre de

fermentação, isento de matéria
terrosa, de parasitas e detritos,

animais e vegetais, contendo
aproximadamente 99,2% de
glicídios.

R$19,90 R$1.393,0070Pacote01

R$280,00R$7,0040AÇÚCAR DE BAUNILHA pcte
500gr

Açúcar, Aromas artificiais de
Baunilha e Anti Umectante

dióxido de Silício.

Pacote02

ACHOCOLATADO EM PÓ Pacote R$3.196,00R$7,9940003

(400GR)- Açúcar, cacau em pó
maltodextrina,

vitaminas, emulsificante lecitina

de soja e aromatizante. Contém
glúten. Contém traços de leite.

minerais

ÁGUA- tipo mineral sem gás Fardo
500 ml. Pacote c/12.

R$7.974,00R$13,2960004

ÁGUA - tipo minerai com Gás Fardo
500 ml - Pacote c/12.

R$5.680,00R$14,2040005

R$1.513,00R$15,13AMENDOIM TORRADO E

MOÍDO Á VÁCUO - Embalagem
1 KG

processo que aumenta o tempo
de conservação do produto de
forma

conservantes)

preservar suas propriedades
nutricionais e características

sensoriais, como cor, sabor e
aroma.

UN 10006

Embalado a vácuo

(semnatural

além de
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R$19,90 R$2.985,0007 AMENDOIM SEM PELE CRU

INTEIRO À VÁCUO

Embalagem 1 KG.
● Produto embalado a

vácuo em embalagem
Fonte de gorduras
insaturadas, como o

òmega 6 e 3. Alto teor de
proteína

● Possui

substância

propriedades
antioxidantes.

UN 150

resveratrol,
com

08 AMENDOIM

PACOTE 500GR-Tipo 1
Tipo 1 - Embalagem 500 gr

DESCASCADO UN R$8,02 R$2.807,00350

09 AMIDO DE MILHO (PCT 500
G) - farinha feita do milho usada

na culinária ou para o preparo
de cremes, como espessante, e
em boas condições sem mofo,

umidade e livre de qualquer tipo
de parasitas e de matéria
estranha

R$5,95 R$357,00UN 60

10 ARROZ parabolizado (PCT
5KG) especial tipo I, Longo fino,
beneficiado, polido, procedência
nacional e ser de safra corrente,

limpo, grãos inteiros mínimo de
90%, umidade máxima de 14%.
Selecionado

R$29,99 R$14.995,00Pacote 500

eletronicamente

grão a grão, não sendo
necessário lavar e nem escolher

para sua preparação. Produto

natural sem adição de
elementos

químicos(agrotóxicos)
11 ARROZ BRANCO pcte de 5 kg

Tipo ISubgrupo Polido, Classe
Longo Fino.

R$33,90Pacote R$5.085,00150

12 BALA - Balas sortidas sabores

coloridos

artificialmente. Pacote de 400g.

UN R$8,97 R$5.382,00600

artificiais
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Ingredientes: açúcar, xarope de
glicose
hidrogenada, amido de milho
modificado, acidulante ácido
cítrico

estabilizante lecitina de soja e
corantes

gordura vegetal

aromatizantes,

R$9,99 R$2.997,0013 BISCOITO CASEIRO- com odoij
e sabor característico, fabricado

artesanalmente e embalado em

embalagem plástica, com rótulo,
marcando prazo de validade.

Embalagem 400gr

UN 300

14 BISCOITO SALGADO - Tipo
Cream Cracker, isenta de mofo

e substâncias nocivas, com

consistência crocante, sem

corantes artificiais. Embalagem
plástica, atóxica, contendo

400gr. Prazo de validade longo.

R$6,75 R$1.350,00UN 200

15 BISCOITO

MAISENA-

DOCE TIPO

diversas

formatações, composição básica
farinha de trigo, gordura vegetal
hidrogenada, açúcar e outras

permitidas,

acondicionado em saco plástico
impermeável, fechado, com 400

gramas com sub embalagens
internas. As embalagens devem
conter externamente os dados

de identificação, procedência,
informações
número de lote, data de

validade, quantidade de produto.
Validade mínima de 6 meses a

partir da data de entrega.
Embalagem 400 gr 		

UN R$6,99 R$1.048,50150

substâncias

nutricionais

16 BISCOITO TIPO ROSQUINHA -

sabor

deverá constar data da

fabricação
validade e número do lote do

produto. Fabricado a partir de
matéria prima de primeira

UN R$6,74 R$1.011,00150

leite na embalagem

data de

-1
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qualidade sã e limpas. Serão
rejeitados biscoitos mal cozidos,
queimados e de características

organolépticas a normas e que
quebram

Aparência massa
Validade

se com

facilidade,

torrada.

Embalagem 400 gr.
longa.

17 BOMBOM - Pacote 1 KG

INGREDIENTES

R$41,90Pacote 300 R$12.570,00

Açúcar

hidrogenada, farinha de trigo
enriquecida com ferro a ácido

fólico, massa de cacau, gordura
vegetal, amendoim, soro de leite

em pó, farinha de soja, gordura
de manteiga desidratada, sal,
óleo vegetal, cacau, castanha de
caju, emulsificantes: lecitina de

poliglicerol
fermento

gordura vegetal

soja

polirricinoíeato

químico bicarbonato de sódio e
aromatizante.

e

Alergênicos:

Contém derivados de soja,
derivado de trigo, amendoim,
derivados de leite e castanha-

de-caju. Pode conter amêndoa,
cevada, avelã, aveia, centeio e
látex natural. Contém Lactose.

Contém Glúten.

CONTEÚDO:

Contém aproximadamente 47
bombons de 21,5g

CAFÉ - tipo: torrado e moído,
homogêneo.

Classificação: obrigatoriamente
Classificação

18 UN R$13,82400 R$5.528,00
póem

desuperior,

bebida: mole a dura, isento de

gosto rio e rio zona. Com no

máximo 10% em peso de grãos
com defeitos pretos, verdes e ou

ardidos (PVA) e ausente de
preto-verdes

Tipos

graos

fermentados.

e

de

3
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constituição: de 2 até 6 cob. A

marca deve possuir certificado

programa de
qualidade do café, da ABIC, em

plena validade, ou laudo de

avaliação do café, emitido por
laboratório especializado, com

nota de qualidade global mínima
de 7,2 pontos na escala
sensorial do café e laudo de

do PQC

análise de microscopia do café
com registro e data de
fabricação
estampadas no rótulo da

embalagem. Nota de qualidade
global: nota de qualidade de no
mínimo 7,2 pontos na escala de

0 a 10 para qualidade global;
características microscópicas:
tolerância

validadee

!

matériaspara

estranhas: até 60 em 25g,
conforme resolução RDC n° 14,
de 28/03/2014, da ANVISA.

Embalagem: tipo alto vácuo ou

(tijolinho),
duplamente embalado, sendo a

primeira embalagem em caixa

protetora de papel e a segunda
em embalagem a vácuo

laminada, em pacotes de 500
gramas, contendo data de

fabricação, validade e lote

estampados no rótulo da

embalagem: prazo de validade:

no mínimo, 12 (doze) meses a
contar da data de fabricação. O
produto deverá estar em
conformidade

vacuo puro

com

estabelecido pela resolução
RDC n° 277 - ANVISA, de
22/09/2005.

0

CAFÉ SOLÚVEL, granulado,
instantâneo Aroma: Tradicional.

Embalagem 200gr

19 R$18,63UN R$2.794,50150

20 CALDO DE GALINHA- UN R$3,7540 R$150,00

Ü0G528●\
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embalagem de 114gr, validade
mínima de 12 meses a contar da

data de entrega.

CANELA EM PÓ (90 GR) - Pó
fino homogêneo, obtida a partir
de cascas de espécimes
genuínos, de coloração pardo
amarelada ou marrom claro,

21 UN R$6,57 R$657,00100

com aspecto cheiro aromático e

sabor próprios; livre de
sujidades e materiais estranhos

à sua espécie. Acondicionada
em embalagem plástica

atóxica,

higienizadas.
Validade mínima 04 meses a

partir da data de entrega.

transparente,
devidamente

22 CANELA EM RAMA pcte com

15 gr.	 	
R$3,16 R$316,00UN 100

23 CANJIQUINHA DE MILHO-

amarela, tipo 1, embalada em
pacote plástico transparente
resistente de 500g. Rótulo com
prazo de validade/lote bem

visível e informação nutricional.

R$3,94 R$394,00UN 100

24 CANUDO DE LEITE Caixa com

50 unidades
R$37,59 R$3.759,00100caixa

Peso liquido: 1,0Kg
Casquinha
preenchida com doce de leite.

de sorvete

CHÁ DE CAMOMILA25 R$3,85 R$385,00UN 100

Embalagem: lOgr cada sachê,
variedade do chá: Camomila.

Caixa contendo

aproximadamente 10 saquinhos.
CHÁ DE ERVA DOCE26 R$3,37 R$337,00UN 100

Embalagem: 10gr cada sachê,
variedade do chá: Erva Doce.

Caixa contendo

aproximadamente 10 saquinhos.
CHÁ MATE27 R$8,52a granel Com

250g-sem Glúten Folhas e talos
tostado

UN R$1.704,00200

de (Ilexmate

paraguariensis St. Hil.). 1 caixa

3 UÍIV529
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com chá mate natural a granel
R$2.894,00R$28,94100UNCHOCOLATE AO LEITE EM

BARRA - produto obtido a partir
da mistura de derivados de

cacau, massa de cacau, cacau

em pó e ou manteiga de cacau
com outros ingredientes,
contendo, no mínimo, 25% de
sólidos totais de cacau.

Acondicionado em embalagem

atóxica de 1 kg, com

identificação do produto, marca
do fabricante, data de fabricação
e validade.

28

R$2.789,00R$27,89100UNCHOCOLATE BRANCO EM

BARRA - 0 produto obtido a
partir da mistura de manteiga de
cacau com outros ingredientes,
contendo, no mínimo, 20% de
sólidos totais de manteiga de

Acondicionado

29

emcacau,

embalagem atóxica de 1 kg,
com identificação do produto,
marca do fabricante, data de

fabricação e validade.
R$330,00CRAVO DA ÍNDIA embalagem R$3,30100UN30

de 8 gramas
R$1.338,00R$4,46300- Produto UN

desidratado

contendo entre os ingredientes:

polpa de coco desidratada e
parcialmente desengordurada.
Deve apresentar cor, cheiro e
sabor característico. Ausente de

sujidades
Embalagem; plástica, integra
atóxica, contendo lOOg do

produto. Prazo de validade
mínimo 12 meses a contar a

partir da data de entrega.	
CHOCOLATE GRANULADO UN

PRETO 500 GR

Ingredientes: Açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, cacau em	

COCO RALADO

alimentício

31

parasitas.

R$959,20R$11,998032

8
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pó. Contém: emulsificante

lecitina de soja; Não contém
glúten.

33 CHOCOLATE GRANULADO

BRANCO 500 GR

Ingredientes; Açúcar, amido,

glicose em pó, gordura vegetal
hidrogenada

lecitina de soja, espessante
goma arábica, aromatizante
idêntico ao natural e sal. NÃO
CONTÉM GLÚTEN,

corante artificial

tartrazina.

R$11,99UN 60 R$719,40

emulsificante

Contém

amarelo

34 CORANTE EM GEL, cores

diversas, vermelho azul, verde.

Composição: Xarope de
Glucose, Amido Modificado,

R$42,00 R$714,00UN 17

Umectante Propileno Glicol,
Água, Conservantes, Corantes
Orgânicos Importados. Não
contendo glúten,
identificação do produto, prazo
de validade e peso líquido. O
produto deverá ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou
Saúde, Conforme Resolução
Anvisa Contendo um alto poder
de concentração, são indicados
para colorir pasta americana,

glacês e cremes. Caixa/estojo d
12 unidades de lOmI.

com

35 CREME DE LEITE

homogeneizado,

necessidade de refrigeração.
Embalagem de 200g. Prazo de
validade longo

UHT

sem

UN R$3,31 R$3.310,001.000

36 CUCA deve apresentar-se
macia, nova e bem assada.

Cada unidade deve pesar
aproximadamente 550 gramas,
recheio sabores variados, deve

conter etiqueta com nome do

produtor, data de fabricação e
validade.

R$13,90UN R$69.500,005.000

Uíii531
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DOCE DE FRUTA (1 KG)
cremoso com sabores variados,
consistência

dentro dos padrões exigidos,
com prazo de validade longo.

37 R$15,02UN R$2.253,00150

homogenia e

38 DOCE

GELATINA/SUSPIRO

CAIXA COM 50 UNIDADES

Peso líquido: 1,05kg
Açúcar, gelatina, conservador:

Sorbato de potássio (INS202),
aromatizantes artificiais: sabor

abacaxi, limão e morango,
corantes artificiais: Amarelo

tartrazina (INS 102) e vermelho
ponceau (INS 124).

DE caixa R$39,90 R$3.990,00100

39 Doce Teta Ao Leite

CAIXA COM 50 Unidades

À base de gelatina,
cobertura sabor chocolate.

R$36,93 R$3.693,00100caixa

com

40 EMULSIFICANTE

estabilizante em forma de gel
para preparo de bolos e

sorvetes embalagem contendo
identificação do produto, data de
fabricação e prazo de validade

longo. 	

UN R$12,31 R$246,2020

41 ERVA MATE, aspecto físico PACOTE
fragmentadas,

componentes mínimo 70 %

folhas + outras partes do ramo,
aplicação consumo humano,
características adicionais sabor

natural, PACOTE 1KG

R$13,94 R$2.788,00200

folhas

42 ERVILHA EM CONSERVA UN R$3,75 R$1.125,00300

Embalagem longa vida, deve
estar intacta, resistente, vedada

hermeticamente, com peso
líquido de 280g. Prazo de
validade longo.

ESSÊNCIA DE BAUNILHA, (30
ml) contendo identificação do
produto data de fabricação e
prazo de validade, com registro

43 UN R$9,82 R$491,0050

iMC-y A.

IÍ&C532



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, ^ 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

do Ministério da Saúde.

44 EXTRATO DE TOMATE

extrato de tomate deve ser

preparado com frutos maduros,

escolhidos, sãos, sem peie e
sem sementes. O produto deve
estar isento de fermentações.
Sem aditivos e embalagem de
20Qg. Prazo de validade longo.

OUN R$3,44 R$1.720,00500

45 FARINHA DE TRIGO (pct de 5
Kg cada) produto obtido do trigo,
sadio, devidamente limpo, isento
de matérias terrosas e parasitas,
não podendo estar úmida,

fermentada ou rançosa. O
produto deverá estar de acordo

com a Resolução RDC 344 de
13/12/2002-ANVISA

R$16,19 R$4.857,00Pacote 300

46 FARINHA DE TRIGO KG

INTEGRAL 1 kg
Informações do produto.
Ingredientes

Farinha de trigo integral.
CONTÉM GLÚTEN.

R$6,8850 R$344,00

47 FARINHA DE ROSCA-Tipo I em
embalagem polietileno atóxico,
resistente, termossoldada ou em

filem de poliéster metalizado
com polietileno.
PACOTE DE 1 KG

FEIJÃO PRETO (pct de 1 kg
cada) feijão tipo 1, natural, novo,
constituído de no mínimo 95 %

inteiros

R$7,90KG R$237,0030

48 Pacote R$8,90 R$1.780,00200

de graos

correspondentes à variedade no

tamanho e cor. Maduros, limpos
e secos. Será permitido o limite
de 2% de impurezas e materiais
estranhos

e

obedecendo

Portaria 161 de 24/07/87 - M.A.

De procedência nacional e ser
de safra corrente. Isento de

mofo, de odores estranhos e de
substâncias nocivas.

a

lyu[:533
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R$390,00R$9,75FERMENTO BIOLÓGICO, seco,
125 Gr, instantâneo, para pão.
Isento de mofo e substâncias

Embalagem
fechada

UN 4049

nocivas,

hermeticamente

envelopes(vácuo)
alemanizado. Com prazo de

validade longo.

em

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ R$860,00R$4,30200UN50

lOOgr. Para confecção de bolos.
Isento de mofo e qualquer
substância

embalagem em pote plástico,
com tampa de rosca, contendo
lOOg do produto. Possuindo
longo prazo de validade

Comnociva.

R$534,00R$8,9060FLOCOS DE MILHO COM

AÇÚCAR- Composição: milho,
açúcar, malte, sal, ácido
ascórbico e ascorbato de sódio

(vitamina C), niacina, ferro
reduzido (ferro), óxido de zinco
(zinco), paimitato de retinol
(vitamina A), maltodextrina,
cianocobalamina (vitamina B12),
colecalciferol (vitamina D),

cioridrato de piridoxina (vitamina

B6), mononitrato de tiamina
(vitamina BI), ribofiavina
(vitamina B2) e folacina (ácido
fólico). Embalagem 300gr.

UN51

R$1.304,00R$13,04UN 100FRUTAS CRISTALIZADAS ■

mista, em cubinhos, produto
preparado com frutas nas quais
se substitui parte da água da

sua constituição por açúcares,
por meio de tecnologia
adequada. Suas condições
deverão estar de acordo com a

Resolução RDC n^ 272, de 22
de setembro de 2005.

52

Embalagem: pacote de 500g.

FUBÁ (PCT 500 GR.) fubá tipo
mimoso 100% milho enriquecido
com ferro e ácido fólico, obtido a

R$704,00R$3,52UN 20053

l;(íG534
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partir da moagem do grão de
milho.

R$6,76 R$338,00GOIABADA 400GR - goiabada
em massa ou pasta homogênea
e de consistência que possibilite

o corte. Obtido das partes

comestíveis desintegradas da
goiaba. Prazo de validade longo.

UN 5054

R$18,88 R$377,60GLACE REAL, utilizado para
decorações de confeitaria e

panificação

Embalagem de Ikg

* Ingredientes; Açúcar, amido de
milho, clara de ovo desidratada,

cremor de tártaro, espessante
ágar-ágar (ÍNS 406) e acidulante

ácido cítrico (INS 330). NÃO
CONTÉM GLÚTEN.

UN55 20

geral.em

56 LEITE CONDENSADO R$4,95 R$2.970,00UN 600

Embalagem longa vida de 395g.
Prazo de validade longo.

LEITE EM PÓ integral (PCT
400GR) produzido do leite, sem
adição de açúcar, seco, solto,
sem mofo, dentro das normas

padrão e com longo prazo de
validade.

R$15,74 R$7.870,0057 UN 500

58 LEITE UHT 1 LITRO- suas

condições deverão estar de
acordo com a Portaria 370 de

04/09/97, livre de parasitas e de
qualquer substância nociva.

Embalagem esterilizada e
hermeticamente

contendo 1 litro. Prazo de

validade longo.

R$4,95 R$19.800,00Litro 4.000

fechada

59 LEITE DE COCO 200ml,UN R$4,49 R$449,00100

cremoso, sabor especial do puro

leite de coco. Ingredientes:
leiteAgua,

emulstficantes INS 471 e INS

de coco,

433, estabilizante INS 460i,

espessante INS 466 e
conservadores INS 211 e INS

t

1^00535



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

233. Não contém glúten.

R$9,94 R$1.491,0060 Tipo I, (pcte
500gr), classe média, nova, de
1® qualidade, sem a presença de

mofados

LENTILHA UN 150

e/ougraos

carunchados.

plástica,

transparente. Prazo de validade
longo.

Embalagem:
resistente,

61 MACARRAO DO TIPOUN

BORBOLETA E PARAFUSO

SÊMOLA (PCT 500 GR).
Ingredientes: Sêmola de trigo
enriquecida com ferro e ácido

fólico (Vitamina B9) e corantes

naturais (cúrcuma e urucum)
contém Glúten. O produto deve
ser fabricado com matéria prima
de qualidade, isenta de matéria

terrosa, parasitos e em perfeito
estado de conservação.

R$3,74 R$748,00200

62 MAIONESE (500G) tipo
tradicional - Óleo Vegetal, Ovo
Pasteurizado, Amido Modificado,

Vinagre, Açúcar, Sal, Suco De
Limão, Acidulante Ácido Láctico,
Estabilizante Goma Xantana,

Conservador Ácido Sórbico,
Antioxidantes BHA, BHT E Ácido
Cítrico, Sequestrante EDTA
Cálcio Dissódico, Corante

Natural Páprica E Aromatizante.
NÃO CONTÉM GLÚTEN
ALÉRGICO: CONTÉM OVO E
DERIVADOS DE SOJA.

R$8,84 R$884,00UN 100

63 MANTEIGA (400GR) de
primeira qualidade, obtida do

creme de leite (nata)
padronizado, pasteurizado e

maturado, embalagens
retangulares com dados de

identificação, data de fabricação
e validade, lote, registro do
Ministério da Agricultura SIF/
DIPOA. Validade de, no mínimo.

R$10,50 R$1.050,00UN 100

U&C536
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4 meses.

R$1.042,50R$6,95150UNMARGARINA VEGETAL - com

sal, embalagem de 500 gramas,
contendo a identificação do

produto, marca do fabricante,
data de fabricação e prazo de
validade longo.

64

R$3.495,00R$6,99UN 500MASSA PARA PASTEL - tipo
fresca, uso convencional disco

grande
embalagem transparente, discos
separados um a um por
plásticos, com identificação do
produto, a data de fabricação e
data de validade e o peso total,
incluindo dados do fabricante,

CNPJ,
nutricional

65

500gpacote

tabelaendereço,

segundo

exigências de rotulagem e
embalagem conforme legislação
e 0 registro no órgão

competente.

as

R$1.425,00R$4,75UN 300MILHO PIPOCA - de primeira

qualidade, beneficiado, polido,
limpo, isenta de sujidades e
outras misturas de espécies,
acondicionados

plástico de 500 gr. Com prazo
de validade longo.

66

em saco

R$1.440,00R$4.80EMUN 300MILHO

CONSERVA

VERDE67

Embalagem

longa vida, deve estar intacta,
resistente,

hermeticamente, com peso

líquido de 280g. Prazo de
validade longo.

vedada

R$10,44 R$5.220,00UN 500NATA, embalagem 300gr -
Fabricadas a partir de matérias

primas sãs e limpas, deverá
apresentar aspecto e cheiro
característico, livre de sujidades
e substâncias nocivas. Data de

validade mínima 10 dias a

contar a partir da data de

68

üí;Gd37
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entrega.

NOZ MOSCADA EM PÓ, 15gr.
Validade mínima de 10 meses

69 R$3,90UN R$78,0020

contar da data de entrega
ÓLEO

ALIMENTÍCIO, embalagem de
900 ml

70 VEGETALUN R$5,83 R$2.332,00400

originário de soja,
produto refinado e de acordo

com os padrões.
ORÉGANO - seco. Embalagem
atóxica, íntegra, bem fechada,
rótulo contendo identificação do
produto, data da embalagem e
prazo de validade longo, pacote

lOOg. 	

71 R$8,35UN R$167,0020

72 OVOS - Ovos de galinha “tipo
grande”, casca lisa. Os ovos

deverão estar limpos. Não
poderão

Embalagem em caixas de
papelão, com registro no
Ministério da Agricultura, SIF,
CISPOA. Prazo de validade

mínimo 15 dias.

Dúzia R$8,82 R$4.410,00500

trincados.estar

73 PANETONE- Farinha de thgo
enriquecida com ferro e ácido

fólico, uva-passa, açúcar, frutas
cristalizadas, gordura vegetal,
ovo integrai, gema de ovo,
manteiga, extrato de malte, sal,
óleo de milho, emulsificantes:

Mono e diglicerídeos de ácido
aromatizantes,

Propionato de
cálcio e corante sintético

idêntico ao natural: Beta-

caroteno. (sabores de chocolate

e frutas cristalizadas). 300
gramas cada embalagem

R$13,91 R$5.564,00UN 400

graxos,

conservador:

74 PAO TIPO SOVADO, 50 gr.
para “cachorro quente”, de boa
qualidade com miolo branco e
casca de cor dourada brilhante e

homogênea. Serão rejeitados

UN R$1,00 R$8.000,008.000

m ''iiimmwnniiiiw timmm'.
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pães mal assados, queimados,
amassados,

“embatumados aspecto massa
pesada” e de características

organolépticas anormais.

achatados e

PÃO FRANCÊS- 50 gr. Produto
obtido

75 UN R$0,764.000 R$3.040,00
pela cocçao

condições técnicas e higiênico-
sanitárias adequadas, preparado
com farinha trigo, fermento
biológico, sai, açúcar, margarina
podendo

ingredientes.

em

conter outros

76 POLVILHO AZEDO (pct 500gr)
100% natural, composto apenas
pela fécula extraída da

mandioca. É ideal para compor
mix de farinhas sem glúten no
preparo de pães, panquecas,
entre outros. Não contendo

aditivos químicos, como
conservantes e corantes

artificiais.

R$5,39UN R$808,50150

77 POLVILHO DOCE (pct 500gr
)100% natural, composto
apenas pela fécula extraída da

batata. É ideal para compor mix
de farinhas sem glúten no
preparo de pães, panquecas,
entre outros. Não contém

como

e corantes

UN R$4,65 R$232,5050

aditivos químicos,
conservantes

artificiais.

PÓ PARA GELATINA diversos

sabores Ingredientes: Açúcar,
gelatina, sal, vitamina C,
regulador de acidez: citrato de
sódio, e
aromatizante

artificiais; aspartame, ciclamato
de sódio, acesulfame de

potássio e sacarina sódica e
corantes artificiais: bordeaux s. e

amarelo crepúsculo.

UN R$1,56200 R$312,00

ácido fumárico,
edulcorantes

U0Í539
y
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R$4.990,00REFRESCO EM PÓ ADOÇADO
(400gr) sabores variados,
adoçado e com prazo de
validade longo.

R$4,991.000UN79

R$13.700,00R$6,852.000UNREFRIGERANTE- 2 litros com

prazo de validade longo.
Composição: água gaseificada,
açúcar, corante do caramelo
E150d, ácido fosfórico como

acidificante, extratos vegetais e
aroma de cafeína.

80

R$749,00R$7,49100UNSAGU, tipo 1, pacote õOOgr
R$141,00R$2,82UN 50SAL REFINADO, iodado, Ikg

qualidade
apresentar sujidades, misturas
inadequadas

Embalagem: deve estar intacta,
acondicionado em pacotes de

polietileno
termossoldada, atóxica. Prazo

de validade longo.

82

deve1® nao

produto.ao

transparente.

R$119,00R$5,9520SAL TEMPERADO em pasta,

(sal, alho, louro, sálvia, tomilho e
cebola em pó), 500 gramas cada

pacote.

UN83

R$69.990,00R$69,99SALGADOS EM CENTOS, fritos

e assados frescos, tamanho

pequeno, ao ponto, com sabores
variados. (pastel, rissoles,
coxinha)

Cento 1.00084

R$1.592,00R$39,80Caixa 40SORVETE SECO

CAIXA COM 50 UNIDADES

Doce de gelatina em copinho de
sorvete, coberto com açúcar
cristal.

85

R$7.620,00R$7,621.000SUCO INDUSTRIALIZADO (900

ML) apresentação pronto pra
beber, à de néctar de fruta,

composto de suco e polpa de

fruta concentrados, embalagem
Tetra Pack. Prazo de validade

mínimo de 6 meses a partir data

de entrega do produto.

UN86

R$172,00R$3,44COMPLETO UN 50TEMPERO87

UííCd49
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(chimichurrl)
Salsinha, alho, cebola, tomilho

orégano
moída.

vermelha

louro,

pimenta-do-reino, mostarda em

pó, salsão, vinagre e azeite.
EMBALAGEM

pimenta

pimentão

TRANSPARENTE DE 15 GR

88 TEMPERO Ervas finas

Salsa, manjericão, tomilho,
manjerona, cebolinha, sálvia e

segurelha.

Sachê 15 g		

UN R$1,89 R$94,5050

89 UVA PASSA R$852,00Uva passa
escura sem semente. Não

contém glúten, pacote de 200g.

UN R$8,52100

90 XAROPE sabores: groselha,
framboesa, litro

R$10,49 R$524,50UN 50

TOTAL R$370.605,90

LOTE 02 - FRUTAS E LEGUMES

Item Especificação do Produto Unidade QuanL Preço
Unitário

Preço Total

01 ABACAXI- Abacaxi pérola de 1®
qualidade, tamanho grande, cor e
formação uniformes, com polpa
intacta e firme, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte.

R$9,50KG R$2.850,00300

02 ALHO “ de 1® qualidade, firme e

intacto, sem lesões de origem
física ou mecânica, devendo estar

bem desenvolvido, sadio. Não

deve conter substâncias terrosas,

sujidades ou corpos estranhos
aderentes à superfície. Embalado
em sacos plásticos resistentes,

conforme quantidade solicitada,
apresentando

etiqueta de pesagem.

KG R$27,70 R$1.385,0050

embalagemna

03 BATATA INGLESA - lavada, lisa,
de 1® qualidade, sem lesões de
origem física ou mecânica

KG R$7,90 R$7.900,001.000

nao

Ü0G541
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apresentarem rachaduras ou

cortes na casca, livre de

enfermidades, isenta de partes
pútridas. Com tamanho uniforme,

devendo ser graúdas. Embalada
em sacos plásticos resistentes,
conforme quantidade solicitada,

apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

04 BATATA DOCE Roxa de 1®

qualidade, sem rama, tamanho e

coloração uniformes, fresca, com

polpa compacta e firme, devendo
ser bem desenvolvidas, sem

lesões de origem, rachaduras e
cortes, sem danos físicos e

mecânicos oriundos do manuseio e

transporte.

KG R$4,90 R$2.450,00500

05 BANANA CATURRA- de 1®

qualidade, grau médio de
amadurecimento, com cascas sãs,

sem rupturas, com tamanho e

coloração uniforme, com polpa
firme e intacta, devendo ser bem

desenvolvida, sem danos físicos e

mecânicos, isenta de partes
pútridas. Embalada em sacos
plásticos resistentes, conforme

quantidade solicitada,

apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

KG R$3,99 R$1.995,00500

06 BETERRABA - nova, lavada, de

1^ qualidade, tamanho médio, com
casca sã, sem rupturas, não deve

apresentar rachaduras ou cortes
na casca. Estarem suficientemente

desenvolvidas. Não estarem

R$6,80 R$1.360,00KG 200

danificadas por qualquer lesão de
origem física ou mecânica. Livre de

enfermidades. Isenta de partes
em sacos

conforme

solicitada,

embalagem

pútridas. Embalada

plásticos resistentes,

quantidade

apresentando na

etiqueta de pesagem.

. \

1/ 0 [: 5 4 2



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO
' — ^ lli»

BRÓCOLIS

qualidade, novo, firme, intacto, não
poderá estar murcho, isento de

partes pútridas, coloração uniforme
e sem manchas. Unidade de

tamanho médio.

07 de primeira UN R$9,50200 R$1.900,00

08 CEBOLA DE CABEÇA- tamanho
médio, nova, de 1® qualidade, com
casca, compacta e firme, sã, sem

rupturas, sem lesões de origem
física ou mecânica, isenta de

partes pútridas, livre de
enfermidades. Embalada em sacos

plásticos resistentes, conforme
quantidade solicitada,

apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

KG R$5,90 R$1.180,00200

09 CENOURA - nova, sem folhas, de

1® qualidade, com tamanho e
coloração uniforme, devendo ser

de tamanho médio, com casca sã,

sem rupturas, não deve apresentar
rachaduras ou cortes na casca.

Estarem

desenvolvidas,

danificadas por qualquer lesão de
origem física ou mecânica. Livre de

enfermidades, isenta de partes
pútridas. Embalada em sacos
plásticos resistentes, conforme

quantidade solicitada,

apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

KG R$7,49 R$1.123,50150

suficientemente

Não estarem

10 COUVE FLOR nova, de 1®

qualidade, firme e intacta, isenta de

material terroso, com coloração
uniforme, sem manchas, livre de

UN 200 R$10,00 R$2.000,00

enfermidades, isento de partes
pútridas,

desenvolvida, em perfeito estado
de conservação e maturação.
Embalada em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade
solicitada, apresentando na

embalagem etiqueta de pesagem.

Suficientemente

lí 0 G 5 4 3
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11 LARANJA - madura, frutos de

tamanho médio, no grau máximo
de evolução no tamanho, aroma e
sabor da espécie, uniformes,
firmes, sem ferimentos ou defeitos.

KG R$6,04 R$4.832,00800

12 MAÇÃ de qualidade, com casca
sã, sem rupturas e pancadas na
casca. Apresentando tamanho e

cor uniformes, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem
desenvolvidas e maduras. Devem

ser frescas, sem danos físicos ou

mecânicos, isenta de partes
pútridas. Embalagem; em sacos
plásticos resistentes, conforme

quantidade
apresentando na

etiqueta de pesagem.

KG R$8,95 R$1.790,00200

solicitada,

embalagem

13 MAMAO FORMOSA

qualidade, casca sã. Apresentando
tamanho e cor uniformes, sem

rupturas, sem danos físicos e

mecânicos, isento de partes
pútridas. Devendo estar bem

desenvolvidos e maduros, devendo
apresentar 80 a 90% de

maturação. Embalado em sacos

plásticos resistentes, conforme
quantidade

apresentando na

etiqueta de pesagem.

de 1®UN R$8,36 R$836,00100

solicitada,

embalagem

14 MANDIOCA Nova, de I^KG R$7,50 R$2.250,00300

qualidade, constituído de raízes

frescas, tamanho médio, limpo. Em
embalagem plástica, transparente,

resistente, em kg. 	
MELÃO15 de 1® qualidade,
amarelo, casca sã, firme, sem
rachaduras, sem danos físicos ou
mecânicos. Devendo estar bem

R$6,72UN R$1.344,00200

desenvolvidos e maduros, devendo

apresentar 80 a 90% de

maturação. Embalado em sacos
conforme

solicitada.

plásticos resistentes
quantidade

I; 0 G 544
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apresentando na embalagem

etiqueta de pesagem, 	
16 MELANCIA de tamanho regular,

de 1^ qualidade, redonda, casca

lisa, graúda, livre de sujidades,
parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser
bem desenvolvida e madura, com

polpa firme e intacta, fornecimento

a granel, pesando entre 10 a 12 Kg
cada.

R$2,86UN 150 R$429,00

17 MORANGO - Deverá estar fresco,

apresentando tamanho, cor e

conformação uniformes
condições adequadas, bem

desenvolvida, com polpa íntegra e
firme, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte e doenças. Deverá

apresentar grau de maturação tal
que permita suportar a
manipulação, o transporte e a
conservação em condições
adequadas para o consumo
mediato e imediato. Com ausência

de sujidades, parasitos e larvas.

R$25,00 R$5.000,00KG 200

em

18 REPOLHO - verde, novo, de 1^

qualidade, folhas sãs, sem

rupturas, com coloração uniforme,
sem manchas, livre de

enfermidades, isento de partes
pútridas. Não deve estar danificado

por qualquer lesão de origem física
ou mecânica. Suficientemente

desenvolvido, em perfeito estado

de conservação e maturação.
Embalado em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade
solicitada, apresentando na

embalagem etiqueta de pesagem.

UN R$4,00 R$400,00100

19 TOMATE

tamanho

grau médio de maturação, com
casca sã, sem rupturas, livre de

enfermidades, isento de partes

- de 1® qualidade,

médio, apresentando
R$7,90KG R$3.160,00400

1
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pútridas. Embalado em

plásticos resistentes,
quantidade

apresentando na

etiqueta de pesagem.

sacos

conforme

solicitada,

embalagem

R$44.184,50TOTAL

LOTE 03 - CARNES E FRIOS

VALOR TOTALITEM Especificação do produto UN QUANT PREÇO
UNITÁRIO

CARNE BOVINA MOÍDA

RESFRIADA DE 1° QUALIDADE,

devem ser provenientes de

estabelecimento cadastrado junto
ao serviço oficial competente

(SIM, SISBI, SIP ou SIF).
Oriunda de carne bovina fresca,

moída na hora, coloração
vermelha, isenta de fragmentos
ósseos, cartilagens, aponevroses,

tendões, coágulos, nódos
linfáticos.

embalados em embalagens de 1
kg e rotulados. O transporte deve
ser feito em veiculo fechado, bem

refrigerado, dentro de caixa

térmicas, capaz de manter o
produto integro, livre de

contaminações e oscilações de
temperatura.

R$9.520,0001 R$23.80Kg 400

Devidamente

02 CARNE BOVINA MISTA (1 kg)
congelado ou resfriado com cor,
sabor e odor característicos do

produto de boa qualidade,
ausência de sebos, apresentado

em embalagens transparente à
vácuo ou bem lacrada, com

denominação do nome do

produto, fabricante, endereço,
registro no Ministério da

Agricultura (SiF, IMA OU SIM),
data de fabricação e validade.

R$24,99 R$12.495,00Kg 500

03 COXA E SOBRECOXA DE

FRANGO - congelada. A ave
R$7,99 R$4.794,00Kg 600

● u..-jfó*í«aeK:- ' lüaagwpigifeawa.qsaoBCi:. 'in
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deve ter contornos definidos,

firmes e sem manchas, pele
aderente. Com aspecto, cor e
cheiro característicos. Não deve

apresentar sujidades, penas e
carcaça. Livre de parasitas,
micróbios e qualquer substância

nociva. Embalagem: deve, ser
transparente, atóxica, contendo

01 kg. Na embalagem deve
conter as seguintes informações:

identificação da empresa, peso,
data de processamento e data de

validade, identificação do tipo de
carne, carimbo de inspeção
estadual ou federal.

04 LINGUIÇA TIPO CALABRESA

De 1^ qualidade, deverá

apresentar-se com aspecto, cor,
cheiro e sabor característico.

Livre de parasitas, micróbios e
qualquer substância nociva.

Embalagem: plástica, contendo a
quantidade solicitada. Na

embalagem deve conter as
seguintes

identificação da empresa, peso,
data de processamento e data de

validade, identificação do tipo de
carne, carimbo de inspeção
estadual ou federal. Com prazo
de validade longo.

Kg R$14,99 R$2.998,00200

informações:

05 LINGUIÇA MISTA, (1 KG) com
aspecto e cheiro característico.

Acondicionada em embalagens
plásticas e transparentes, atóxica,
com o carimbo do SIF, prazo de

validade e data da embalagem.

Kg R$16,94 R$5.082,00300

06 PEITO DE FRANGO (1 KG)
S/Osso congeladas, embaladas
em caixas padronizadas. Dizeres

de rotulagem c/ data de
fabricação, prazo de validade,
dados nutricionais e selo S.I.F.

Kg R$17,97200 R$3.594,00
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PRESUNTO,

cheiro, cor e sabor próprios;
isento de sujidades, parasites e
larvas: fatiado acondicionada em

embalagens
transparentes, atóxica, com o

carimbo do SIF, prazo de validade

e data da embalagem (fatia de 14
g com variação de mais ou menos

2g)

R$22,7507 Kg R$9.100,00400aspectocom

plásticas e

R$39,99 R$15.996,0008 QUEIJO MUSSARELA fatiada

acondicionada em embalagens
plásticas e transparentes, atóxica,
com o carimbo do SIF, prazo de
validade e data da embalagem .

kg 400

QUEIJO PARMESAO RALADO,

pete 50gr

R$6,95 R$695,0009 UN 100

R$3.160,00SALSICHA- embalagem em filme

PVC transparente ou saco
plástico

identificação do produto, marca

do fabricante, prazo de validade e

peso líquido, com prazo de
validade longo.

R$7,9010 Kg 400

transparente com

R$67.434,00TOTAL

2.2- O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$470.227,40

(Quatrocentos e setenta mil duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos).

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação

mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 24/04/2024

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do

art. 48 da LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa (ME) e

liíiG54B
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empresa de pequeno porte (EPP), para os itens de até R$ 80.000,00, nos termos do
parágrafo III do art. 48° da Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei
Complementar n° 147/14 e Lei Municipal 2.649 de 08 de março de 2022, que alterou a
lei 1.321/2007, sem prejuízo de sua participação no lote principal tem cota que atenda
a todas as exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste edital e
seus anexos;

4.1.1- Para os itens abaixo de R$ 80.000,00, não poderão participar as pessoas
jurídicas que não se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno
Porte (EPP), sendo admitida sua participação somente caso não haja participação de
empresas enquadradas como ME e EPP para o respectivo item, observando-se o

disposto no §2° do artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007,

podendo a empresa que sagrou-se vencedora do respectivo item na “cota principal”
adjudicar o item da “cota exclusiva ME/EPP” pelo mesmo valor e, em havendo recusa,
será oportunizada às demais empresas a abertura de lances, sendo que o valor final do
item deverá, no mínimo, ser idêntico ao da cota principal e, caso o valor da cota
exclusiva ME/EPP venha a ser menor, obrigatoriamente deverá ser adjudicado o item
da cota principal pelo menor valor, sob pena de não homologação.

4.1.2- Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Preços, conforme prevê o §4°
do artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, a aquisição se dará
prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.

4.1.3- Será concedida prioridade na contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido, desde que o preço seja compatível com o preço praticado no
mercado, conforme previsto no artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de

2007e seus respectivos incisos e parágrafos, devendo, em caso de empate entre as

ME/EPP participantes, ser dado preferência às empresas locais e na sequência às
regionais, e em caso de empate será realizado sorteio, conforme prevê o inciso V do
§2° do artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007.

4.1.4- Para fins de aplicacão do dispositivo contido no item 4.1.3. considera-se:

a)Âmbito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

blAmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére. Barracão. Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do

Iguaçu. Bom Jesus do Sul. Bom Sucesso do Sul, Capanema,

Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Domingos Soares. Coronel

Vivida. Cruzeiro do Iguaçu. Dois Vizinhos. Enéas Marques. Flor

da Serra do Sul, Francisco Beltrão. Honório Serpa, Itapeiara

D’Qeste. Manfrinópolís. Mangueirinha. Mariópolis. Marmeleiro,
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Nova Esperança do lauacu. Nova Prata do íguacu. Palmas.

Pato Branco. Pérola D’Oeste. Pinhal de São Bento. Planalto.

Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho. Salto do

Lontra. Santa Izabel D’Qeste, Santo Antônio do Sudoeste. São

João, São Jorge D’Oeste. Saudades do Iguaçu, Suiina. Verê,

Vitorino.

4.2- Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi

imposta, na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração

Pública:

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação,

bem como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou

liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indíretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

4.3- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de

enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,

conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o)

Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um

terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único

admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
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modelo).

No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o

credenciamento será efetuado da seguinte forma:

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;

5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comerciai pertencente, no caso de

Empresário Individual;

5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo

anexo (Anexo ill);

5.2

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar

devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja

aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo

representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou

Contrato Social;

5.2.2.3 ■ Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação

da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo

anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob

as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo

anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou

desclassificação de sua proposta.

5.4 -

147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:

5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como

microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.

5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte junto a Junta Comerciai do Estado onde se localiza a empresa

Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e
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licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta

licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N® 1, deverá ser

gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:

http://planalto.pr.qQv.br/upload/downioads/esProposta.exeL e apresentada na forma

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser

impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,

preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,

em papel branco, de forma ciara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente

no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo

Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição

do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da

licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este

último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na

proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e

Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável

pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o

preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente

licitação, no local indicado pela licitante: em caso de divergência entre informações

contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da

proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do

edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,

60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a

Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá

constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,

d) A Proposta de Preços apresentada deve inciuir todas e quaisquer despesas

necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis

para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as

condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos,

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
níSí
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condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato

convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e

na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência

entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o

primeiro,

h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a

realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao

preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação

dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,

sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal

mencionada no preâmbulo deste edital.

I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das

propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de

que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si

e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e

reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de

responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o

mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação,

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma

proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que

sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e

completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

,^i
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6.4 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer

dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente

inexequiveis.

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços

ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,

preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,

que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes

credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)

ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02

(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens

abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e locai designado neste Edital, na presença dos representantes de

todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,

após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
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não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento

dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de

credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a

abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇAO.

9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N“ II);

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e

conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação;

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da

União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação

de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida peia Secretaria de Estado da Fazenda,

do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação

de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da

Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
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9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará

apenas a certidão expedida até 60(sessenta) dias antes da abertura das propostas.

9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta;
9.2.2.2.1 Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela

Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.2.2 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço

patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do

CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em

cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa

situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440

de 7 de julho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°

12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com

data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.4.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV).

9.2.4.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da

Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.5 - Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo

órgão competente local da sede da proponente;

9.2.4.6 - Certificado de Licença Sanitária fornecido pelo órgão competente do local da

sede da proponente;

li 0 [: 5 5 6



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento;

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial

ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,

mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em

papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há

menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a

empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou

circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei Federal

14.333/2021.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua

ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma da Lei Federal

14.1333/2021 e alterações posteriores.

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e

deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,

terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que

desabone sua idoneidade, que comprove a faisidade das informações prestadas ou

qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão

deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes.
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evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,

quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,

poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da

Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum

para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos

originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da

habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente

faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração

das propostas de preço.

10 - DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das

propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério

do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das

propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de

lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e

exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a

consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar

ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for

o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para

aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos

apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em

primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.
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10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e

superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor

preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas

condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores

propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais

propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,

ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da

menor proposta escrita ofertada.

a serem

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas

(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da

proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de

acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE
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10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando

convocado peío(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas

posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta

registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)

Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,

decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma

sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)

poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o

melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante

desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto

condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos

neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação

impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL 123/06 e 147/2014.

10.3.1- Destina-se excfusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte,

ou que se enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, Lei
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Complementam® 147/2014 e Lei Municipal 2.649/2022.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo

aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a)
abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

anunciara a

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o

estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal

esta apresente alguma restrição.
mesmo que

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal

empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período

apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a

devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

a micro

a critério da Administração Pública, caso

Parágrafo Único

subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou revogara licitação.

A não regularização da documentação, no prazo previsto no

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua

interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de

existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,

em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os

e assim

TO
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requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas as propostas escritas e as propostas verbais finais

apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para

habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)

Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não

declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente

lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse

fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo

esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

sua interposição, será feita peio(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão

quanto à contratação.

10.4.11 - A empresa declarada vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para o

envio da planilha de custos reajustada ao valor final, sob pena de desclassificação em
caso do não cumprimento.

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
10.5.1 “ Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

10.5.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

-j I
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assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

10.5.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado,

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

10.5.4 - A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

10.5.5 - Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados),
mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de

procurador, e cédula de identidade do representante.

10.6- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO

11.6.1 - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

10.6.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário

10.7- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
10.7.1 - Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

10.7.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

10.7.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

10.7.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

10.7.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

10.7.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.
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10.7.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

10.7.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito
Municipal de Planalto - PR.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados de forma parcelada,

conforme a necessidade do município de Planalto no prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação formal de entrega emitido
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega deverá ser realizada na

sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro, de segunda a sexta-feira
das 07:30h às 11:30h e das 13h às 17h.

11.2 - A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:
1 - Identificação da Secretaria soücitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;
3 - Prazo de entrega;

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

11.2.1 - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade

sanitárias vigentes.

com as normas

11.3 No momento do recebimento dos objetos serão verificadas: quantidade,

especificações, qualidade do objeto, reservando-se ao Município o direito de recusar

aqueles em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora do
certame.

6.5 As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os
requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

11.4 Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras sanitárias de inspeção,
apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à inspeção SIM, SIP ou
SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão aceitos produtos de

origem animal oriundos de outros municípios se os mesmos possuírem selo de
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inspeção SIP ou SIF.

11.5 Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno

higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em

caixas de madeira ou papeíão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados

em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

11.6 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em caixas térmicas capaz de

manter o produto integro e sem oscilações de temperatura, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

11.7 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú

especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer

substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos.

11.8. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene

satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,

cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

11.9 Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser

inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no airnoxarifado desta Secretaria,

exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas
comprovadas.

11.10 Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao

fornecimento, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte,

tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,

sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

12.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas
as sanções referidas no item 12.1.
12.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

-^X
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contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da

Lei nM4.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;1.a O atraso superior a 60

(sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da

Cíausuia Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

44
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7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

12.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156,
da Lei n° 14.133, de 2021).

9°

previstas neste contrato poderão ser aplicadas12.6 Todas as sanções

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

12.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo
de 15 (quinze) dias uteis. contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,
de 2021).

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30

(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

12.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

●1:^

üí)v:587



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

I
*u«*^

MUNICÍPÍODE

PLANALTO

e orientações dos órgãos de controle.

12.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, Página 28 observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133,
de 2021).

12.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidòneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

em

e, nesse

sucessora ou a

ou

13- DO REAJUSTE

13.1 - O reequiiíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos

justifica nas seguintes ocorrências:

se

13.1.1 - Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratuai.

13.1.2. - Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.
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13.2 - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá
apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13.3- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro
serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do

pedido.

13.4 - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de
rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

13.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor
arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

13.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos

itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do
preço pago ao(s) fornecedores(es).

13.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

13.8 Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

13.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

yflWgíimrffirMiwrTsm^aMe»frniwlillJ i li .1 TC.

u!)[:568



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

13.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o

período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da

proposta ou do orçamento a que essa se referir.

13.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe

substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de
outro índice menor que reflito as condições de mercado.

14- DO PAGAMENTO

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$470.227,40 (Quatrocentos e setenta

mil duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos).

‘^4.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seouiníes
DQTAÇQES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
02590 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00934

02600 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00936

02610 10.143.08244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00937

02620 20.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.01020

14.3- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo

.*v
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CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua

apuração se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em

que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6%

(seis por cento) ao ano.

14.4 A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

15- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federai n.° 14.133, de 2021, ou para
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser

protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o

prazo especificado no item 15.1, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido
entre as 07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo

este poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

que

15.3- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

15.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Editai capaz de afetar

a form^ulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

li 0 0 5 71



município de planalto

1
CNPJ:76.460.526/0Ü0M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNtCÍPiO DE

PLANALTO
'‘AM»—*-.'

15.6 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,

representa e possui poderes de representação da impugnante.

15.7 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de

recebimento, não o prazo de postagem;

ser

15.7.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos

15.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.8.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

15.8.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

*17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.
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17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1°, da Lei n°
14.1333/21.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do

procedimento licitatóho poderá ocorrer,

apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°, da Lei n.° 14.133/2021, sem

prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

observadas as ofertas anteriormente

18. DA ASSINATURA DO CONTRATO

18.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

18.2- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior^

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

0

18.2.1-

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

18.3- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado,

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
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18.4- A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei
ou no presente instrumento convocatório.

18.5- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo
representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados),
mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de
procurador, e cédula de identidade do representante.

19 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
forma.

ou se

mesma

20. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

20.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for
legalmente obrigado.

20.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre

todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos
da Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o

entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso 1 do artigo 158 da Constituição
Federal de 1988.

20.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta
Municipalidade.

20.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

n°.
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20.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

20.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

20.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

20.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão á luz da Lei
14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital
complementares entre si.

20.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

20.5 A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Ate a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da

licit^açao, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

nos

sao

2.1 - ANEXOS DO EDITAL

20.1- íntegra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento’
ANEXO III- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP-

ANEXO VI - Minuta de Contrato;
ANEXO VII - Minuta Ata de Registro de Preços;
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Planalto-PR, 08 de abril de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

54

U(jÜd76



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO; EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a)	

, portador(a) da cédula de identidade sob n°

CPF sob n°e

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 010/2024, instaurado pelo Município de Planalto

representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a

proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais

atos que se fizerem necessários.

na qualidade de

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO
(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE;

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

respectivo editai de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

t'
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°

010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII

DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

no

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RA2AO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa. qualidade

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

SRP N° 010/2024, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de

direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,

para efeito do disposto na Lei Complementar 123. de 14 de dezembro de 2006 LC

147/2014.

dena

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

3
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE

PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n"" 76.460.526/0001-16, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n°

747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

, inscrita no CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de

portador do CPF n°	

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes
sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam

presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Presencial

n° /2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

o

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente termo é o Registro de Preços para a Aquisição de Gêneros

Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas / Projetos
e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família Paranaense,

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela
Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social

(CRAS) deste município de Planalto PR., conforme a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independeníemente de transcrição
o Termo de Referência, o Editai do Pregão Presencial n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.
72024, a proposta da

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
f . 17i’~ii/í>7isnr ■'ivviíiSir»
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acordo com as conclusões do Pregão Presencial n°
os princípios inerentes aos contratos administrativos.

72024, aplicando-se, ainda,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO

concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato,

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de

para mais

1)

2)
mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que
comprove o pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econòmico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARAGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços
consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e
posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

em

PARÁGRAFO SEXTO

econòmico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

61
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pelo Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos

pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no editai.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARAGRAFO OITAVO -

paralela, para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E
apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por

parte da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores

originais.

O Município se reserva no direito de realizar cotação

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a
ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO -

terá efeito retroativo.
O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

reequilíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a
queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou
cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da

data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC
ou aquele que venha a lhe substituir, bem

discricionariedade para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de
mercado.

Da mesma forma, para a realização de

O reajuste de preço será admitido caso a

como, a administração possui

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

h'
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Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em

especial ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente

no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO ~ Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
o presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

rv'
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02590 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00934

02600 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00936

02610 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00937

02620 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.01020

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA

deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do

Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato

previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade do município de Planalto no

prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação

A empresa vencedora deverá entregar os objetos
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formal de entrega emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega
deverá ser realizada na sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro,

de segunda a sexta-feira das 07;30h às 11:30h e das 13h às 17h.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes
informações:

1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;

3 “ Prazo de entrega;

4 - Locai de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Correrão por conta da contratada quaisquer providências

relativas à descarga do material, incluindo-se a mão de obra necessária de

02 (dois) ajudantes para descarregar as cestas básicas entregues já montadas.

PARÁGRAFO QUARTO - Os entregadores deverão estar devidamente identificados

o nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné)
hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e
bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas
práticas para entrega de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local

de entrega.

no minimo

com
com

PARÁGRAFO QUINTO - Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais
não poderão ser inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no almoxarifado

desta Secretaria, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por
razões técnicas comprovadas.

PARÁGRAFO SEXTO - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade

com as normas sanitárias vigentes.

PARÁGRAFO SÉTIMO - No momento da entrega o responsável pelo recebimento
poderá recusar os objetos se estes não atenderem as especificações do ETP, Termo
de Referência e Edital, devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas.

PARÁGRAFO OITAVO — As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes
casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
mt.m
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contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os
requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

PARAGRAFO NONO - Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras
sanitárias de inspeção, apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à
inspeção SIM, SIP ou SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão

aceitos produtos de origem animal oriundos de outros municípios

possuírem selo de inspeção SIP ou SIF.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou

caixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte
de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão

ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os gêneros de características congelados

refrigerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú refrigerados

caixas térmicas capaz de manter o produto integro e sem oscilações de temperatura,
de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os entregadores deverão estar devidamente

identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá,
boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada,
barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme
boas práticas para entrega de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no

local de entrega.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - fornecedor compromete-se a substituir ou repor o
produto quando:

a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que
exponham os objetos a contaminação e/ou deterioração;
b) Os objetos não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros

referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega, objetos deteriorados ou impróprios para o consumo;

d) O objeto não apresentar condições adequadas quanto ao odor, cor e aspecto dentro
do prazo.

se os mesmos

em

ou

ou em

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - - O prazo de vigência do presente contrato é de 12

(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas
formas da Lei.

1 'V-.uir.SiisiStSi



município de planalto

I
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Correrão por conta do fornecedor todas

despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir,

despesas com seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

as

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições
conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência, registro e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO -

do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

PARAGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrato

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

em

PARÁGRAFO SEXTO -

causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais
legais a que estiver sujeita;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir

sobre o objeto;

PARÁGRAFO OITAVO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que
definam suas obrigações;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a

ou

67
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PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,

ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto

até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda

(IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição

se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações

referentes à redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança

que se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,

evitando o desperdício de água.

PARAGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia

(!(iG590
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elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,

crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no

quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a

prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e

envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,

inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e

componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final,

considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte

armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

2
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante

preferencialmeníe a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel

confeccionado com madeira de origem legal,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

usar

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;

a) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com
relação ao fornecimento;

manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o

objeto contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e

Comunicar à Contratada, por escrito,

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
corrigido;

b)

c) seus anexos;

sobre imperfeições, falhas oud)

ou

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado.
Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos

meio da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem
qualidade:

f)

g) por

como a

h) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i)

n
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabifizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação

obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e

outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,

isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo
de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital

do Pregão Eletrônico n° /2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei

14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

n°
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da
Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”. ‘f, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

"b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da
Lei n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do capuí da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato i

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

nao

ao
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PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021),
sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação
(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de
30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

em processo

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°,
da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

i
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n°

14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para
provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021,
assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado

do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

na

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo

estipulado, a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que

devera o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos
138 e 139 da mesma Lei.

as

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021), sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

- A extinção do contrato não configura óbice para o
em que será

que a
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2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera
obrigação de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituirosjá produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
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administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é
o Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

ou se

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Simone R. Baldissera Dresch.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a
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contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARAGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n°14.133/2021

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156
da Lei 14.133/2021.

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente

a)

a) A CONTRATADA assume exclusiva e integrai responsabilidade pelo
cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam
de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que
eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-maii disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em

02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

I
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c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da

entrega das vias originais prevista no item anterior.

d) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema

eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou
ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,

citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'O
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°	
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quatro o Município de
Planalto, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n°

747.491.029-20 e abaixo assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril

de 2021, Lei Complementar Federal nM23, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federai n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“
5581 de 26 de dezembro de 2023 e 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas

alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das
propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO n°

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto,

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro

lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas
cláusulas que se seguem.

por deliberação da Pregoeira

em

nas

, sediada na

) Estado do , inscrita no CNPJ sob o n°

inscrição Estadual sob o n° doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada por seu Sr , portador do RG n°

e do CPF n°	

na cidade de

e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é o Registro de Preços visando a Aquisição de Gêneros
Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas / Projetos
e Oficinas tais como; PAIF, PETI, AFAl, FIA. IGDBF, PPAS, Família Paranaense,

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela
Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social

(CRAS), do Município De Planalto-PR, conforme necessidade
características e demais condições definidas no edital e seus anexos conforme

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

observadas as

vn
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Item Especificação Unid. Quant Preço
Unit (R$)

Preço total

(R$)

VALOR TOTAL DA ATA = (■ ).

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros

meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
iguaidade de condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federai n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da
Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme
disposto no Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo
único do Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CQNDICQES
DE RECEBIMENTO

3.1 A Detentora da Ata deverá entregar os objetos solicitados de forma parcelada.

^ necessidade do município de Planalto no prazo de 05 (cinco) dias

X!

I
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consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação forma! de entrega emitido
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega deverá ser realizada na

sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro, de segunda a sexta-feira
das 07:30h às 11;30h e das 13h às 17h.

3.2 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:
1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;
3 - Prazo de entrega;

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.
3.3 - Correrão por conta da Detentora da Ata

descarga do material, incluindo-se a mão de obra necessária de no mínimo 02 (dois)
ajudantes para descarregar as cestas básicas entregues já montadas.

quaisquer providências relativas à

3.4- Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene
satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,
cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.
3.5 - Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser
inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no almoxarifado desta Secretaria,
exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas
comprovadas.

3.6 - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade com as normas

sanitárias vigentes.

- No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá

objetos se estes não atenderem as especificações do ETP, Termo de Referência e
Edital, devendo o fornecedor substituí-los
horas.

3.8 As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os
requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.

3.9 - Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras sanitárias de inspeção,
apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à inspeção SIM, SIP ou
SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão aceitos produtos de

3.7
recusar os

prazo máximo de 24 (vinte e quatro)no
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origem animal oriundos de outros municípios se os mesmos possuírem selo de
inspeção SIP ou SIF.

3.10 - Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno
higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em

caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados

em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

3.11

transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em caixas térmicas capaz de
manter o produto integro e sem oscilações de temperatura, de modo

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

3.12 - Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene
satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,

cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

- Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

a conservar a

3.13 - A Detentora da Ata compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que
exponham os objetos a contaminação e/ou deterioração;
b) Os objetos não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros

referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega, objetos deteriorados ou impróprios para

d) O objeto não apresentar condições adequadas quanto ao odor, cor e aspecto dentro
do prazo.
3.14

partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas formas da Lei.

3.15

0 consumo;

- O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a

Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas relacionadas ao
fornecimento, incluindo, entre outras

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.
que possam existir, despesas com seguros.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1 Provisoriamente

entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento

ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento
que o acompanha, o romaneio é assinado,

das especificações técnicas, da qualidade e

na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de

l) 0 U 6 0 D
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da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações

técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da execução.

4.1.3 Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento

provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o

especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para
que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.1.4 Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com

defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA

ATA faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da

DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas

expensas, o item do objeto que for recusado.

4.2 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1 Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a

qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no

prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha

ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.2 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a

indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro)
horas, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado.

Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência,
registro e validade;

5.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referêncja^^objet^omavana^OL^efeitos^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^

com OS
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5.1.4 Comunicar à Contratante

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

5.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação:

5.1.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

5.1.8 Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o objeto que for considerado
defeituoso pelo requisitante;

5.1.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido,
sempre que solicitado;

5.1.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

5.1.11 Entregar os objetos de acordo com o estabelecido no edital mantendo sempre a
qualidade dos objetos;

5.1.12 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

5.1.13 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

5.2. Cabe á Contratante

5.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.2.2 Comunicar à Contratada

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

corrigido: 5.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

5.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de
Assistência Social;

5.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa Detentora da Ata atinentes ao objeto do edital;

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

, assumindo

por escrito sobre imperfeições, falhas ou

ou

)s5
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5.2,6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos kits cesta básica

(alimentícia e higiene e limpeza), por meio da verificação das especificações do edital e

quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

5.2.7 Devolver todo e qualquer objetos que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

5.2.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALFIlSTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência
eletrônico para a conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela

6.1.1 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XilI
da Lei Federal n° 14.133/2021.

mesma.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
6.2.3.2. O número da Ata número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
descrição constante da Ata de Registro de Preços;
6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de

inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,

recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

Hu
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6.4 A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

6.5. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação

ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte
dotação orçamentária;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02590 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00934

02600 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00936

02610 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.00937

02620 10.143.08.244.0801.2018 3.3.90.30.00.00.01020

6.5.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa

ocorrerá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante
do Departamento de Assitência Social, conforme termo de referência, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo

dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega dos objetos, nos termos do
item 11 do edital.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei

n° 14.133/21.

7.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

H7
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7.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de

Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer

necessária a servidora Simone R. Baldissera Dresch para junto ao representante da

detentora da Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais

comunicação oficiai à Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

7.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá
ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
CONTRATADA.

se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso
fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores
praticados pelo mercado.

8.2.1

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir

aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica

facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do

preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas
ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário
desta ata de registro de preços e da Administração Pública: e

- A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

seus preços

8.3

na
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III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

8.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço

serão do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do

contrato a análise e deliberação a respeito do pedido.

8.5 - Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração

fornecedor continuaráobrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou
dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7 - Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8 - Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9 - Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos

bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

negociação e assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11 - Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder
à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis

para a satisfação da necessidade administrativa.

e o

- Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal

aos

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

O.
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9.1 - O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor;

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. íll, quando aplicada pelo Município de Planalto
pelo IV do art. 156 da Lei Federai n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2 - A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;
II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado: e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3 - No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar
—^ defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

, ou

9.4

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O
CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,
contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

0
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\j í; V S i 2



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

gLANALTQ

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, § 2°, da
Lei n° 14.133, de 2021);

as

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e’ ‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

"b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da
Lei n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea "d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,
da Lei n° 14.133, de 2021).

0,
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10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,
de 2021).

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30

(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

para as

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

liíi0614
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10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

0

10.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidòneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

assim como as sanções serão

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n°
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPCÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

ou se
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garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02

(duas) vias, providenciando a entrega da via originai no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias aoós o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços

devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico

forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco)
dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

na

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supietivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art.

92, do mesmo diploma legal.

12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n°
da Ata conforme estabelece a Lei Federai n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que
não contrariar as presentes disposições.

/2024 e a proposta da detentora

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão n° 72024

12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços
assinada pelo Excelentíssimo Senhor

Planalto e pelo Sr. —
da Ata e testemunhas.

que vai

Prefeito Municipal do Município de
qualificado preambularmente, representando a Detentora

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam
ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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Planalto de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°

0G617



24/04/2024, 09:37 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

AVÍSO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO PRESENCIAL” N" 010/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 14.133 de 01 de Abril de 2021, em

sua sede sito a Praça São Franeisco de Assis, n” 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob

n“ 010/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de
Gêneros Alimentícios a serem usados na manutenção das
atividades dos Programas / Projetos e Oficinas tais corno: PAIF,

PETl, AFAI, FIA, IGDBF. PPAS, Família Paranaense. Serviço
de Convivência c Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social e pelo
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) deste
município de Planalto-PR.
VALOR TOTAL: R$470.227,40 (Quatrocentos e setenta mil
duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos).
DATA DA ABERTURA: 24 de abril de 2024 às 09:00 (nove)
horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário

licitacao(^planalto.pr.gov.br.

de expediente pelo e-mail:ou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:39658F8E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 11/04/2024. Edição 3000
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

liGG618
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/39658F8E/03AFcWeA4vDMYN2S7nbfkEPsqhnq5wZ4CRt9uJYnOMsA5omLfCXyCr9hL056RJiD... 1/1
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UCvM{i.*‘bMí:3
0 MüNÍCIPIO DE PLANALTO fu $3b6r dos Iníeresudos que (om luse na Lei

Federa! n’ 11.133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Pra^ São

Francisco de Assis, n? 1583, fará reator Ijcítação na Modalidade PREGÃO
PRBENCíAL sob n? 010/2024, conforme descrito abaiw:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de Gêneros Alimentícios a
serem usados na manutenção das aCvIdades dos Programas / Projetos e

Oficinas tais coroo; PAIf, PETI, AFAI, FIA, IGD6F, PPAS, Família Paranaense,

Swviço de Convivènca e Foitaiecimentc de Ifinculos ISCrv) desenvowdos peb
Secretaria de Assistência Social e pelo ^ntro de Referência da Assistência

Socbl (CRM) deste munidplo de Planato-PR

VALOR TOTAL: R$470.227,40 (Quatrocentos e setenta mil ouzentose vinte e

sete reaise quarenta centavos).

DATA DA ABERTURA: 24 de abril tíe 2024 ás G9:00(nove) horas.

Maiores infomnações junto ao Oeparramentode licitações em horário de

ecpedíente ou pelo e-mail: liciiatao^pbnaltc.pr,|ov.or.
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0 aPTDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PI.ANaLTO. com tase no An

75, inciso n da Lei 14.1 Jl.rZI, dispensa de lidtaçác a despesa abaixo c^íficada:

üBJno. Contratação de empresa jurídica de direito privado para assessorii e
coosutioriâ amarial»regime pn^rio de previdência do minicipio de Planalto - PR.
EMPRESA: LI.TZ CLÁUDIO KOQ.T - A.SSESSORIA E CONSULTORi.A

ATUARIA-El.

{;NPJ:35.62I.85õ'00OI-69

V.AL0R(I2 meses): RS I8.180,00(dezoiiomilcentoeoiientaieais).
PRAZO: 12 MESES

D.ATAtl0de.Atrüde2O24.
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AS PUBLICAÇÕES LEGAIS NOS JORNAIS SAO

DATADAS E AUTENTICADAS. SEM MARGEM PARA

ALTERAÇÃO POSTERIOR DO CONTEÚDO DIVULGADO.
AFINAL, O JORNAL É LEGAL.
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